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“Time and again I’m surprised at the response pictures manage to elicit; people 
feel outraged, insulted, embarrassed, unsettled, confused, and even threatened by 
a piece of canvas and several milligrams of pain spread on it. They well know that 
what they see in my pictures is only fiction. Even so, they are able to watch war, 
murder, torture, and dead people on television without having any problem with it. 
Yet they are thrown of track by a piece of canvas.” 
 
Got t f r ied Helnwein 
Pintor e fotógrafo  
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Resumo  
 
Tendo sempre como base a experiência enquanto estagiária na secção Grande Porto do Jornal 
de Notícias, neste relatório pretende-se refletir sobre a forma como os jornalistas abordam e 
tratam situações de dor. Acidentes, mortes e perda de bens foram alguns dos temas trabalhados 
durante o período de estágio. Foi-me possível acompanhar, na primeira pessoa, todo o processo 
noticioso referente a assuntos deste âmbito. Refletir sobre o tipo de abordagem destes temas e 
sobre a forma de contacto com as próprias fontes foram os objetivos traçados logo na primeira 
fase de realização deste relatório de estágio. 
Deste modo, a primeira parte do trabalho será sobre o Jornal de Notícias: a sua evolução e a sua 
posição atual como diário nacional. Já na segunda parte deste relatório são descritas algumas 
experiências e dada uma perspectiva mais pessoal sobre a fase de adaptação. Ao longo da 
terceira parte do trabalho será feita uma reflexão teórica sobre o tema em questão, sempre 
aliando a experiência enquanto estagiária. Finalmente, na quarta parte do trabalho serão 
descritas algumas experiências que me foram proporcionadas enquanto ocupava a posição de 
jornalista estagiária, englobando uma reflexão mais detalhada dos trabalhos desenvolvidos, 
tendo sempre uma base teórico-prática. Confrontar investigações, teorias e ideias com 
experiências práticas e concretas foi sempre o objetivo deste relatório. 
 
Palavras-chave: Jornalismo; Jornal de Notícias; Dor; Fontes de informação. 
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Abstract  
 
Always focused on the experience as an intern at Grande Porto section of Jornal de Notícias, this 
report aims to reflect how journalists treat information in situations of pain. Accidents, deaths 
and property loss, were some of the subjects that I worked on during the internship period. I was 
able to follow, personally, all the process of news production concerning to these matters. It will 
be made a reflection about how to approach these issues and how to contact sources 
themselves. These were the goals that I set in the early begin of this internship report. 
Thus, the first part of the work it’s about Jornal de Notícias: its evolution and its current position 
as a national daily newspaper. In the second part of this report, I will describe some experiences 
and it’s given a personal perspective about the adaptation phase. During the third part of this 
report, a theoretical reflection will have place, always combining the experience as an intern. 
Finally, in the fourth part of the paper, some experiences will be described, encompassing a 
more detailed reflection about the work done, having always a theoretical and practical basis. 
Confronting investigations, theories and ideas with concrete and practical experiences has always 
been the core of this report. 
 
Key-words: Journalism; Jornal de Notícias; Pain; Sources of information. 
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Introdução 
 
Como revelam os dados da Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragem e 
Circulação (APCT), o panorama da imprensa nacional já viu melhores dias. Os leitores são cada 
vez menos e a internet veio acentuar o decréscimo na compra de jornais. As previsões mais 
pessimistas apontam mesmo para o final dos jornais impressos. 
Os primeiros a sentir esta crise, a que alguns teóricos chamam apenas de ‘mutação’, 
foram os jornais regionais. Mas nem só os jornais regionais sofreram com a falta de leitores e 
com a falta de dinheiro dos leitores. Também os jornais nacionais tiveram quebras que rondam 
os 10%, entre 2011 e 2012, o que se traduz num decréscimo de 28.295 jornais vendidos por 
dia, segundo dados da APCT.  
Os responsáveis pelos jornais diários desdobram-se em soluções para aumentar as 
vendas e superar a crise. No leque de soluções, um possível caminho, que parece ser já o 
adotado por alguns órgãos, é o recurso ao sensacionalismo. Capas chamativas com títulos a 
letras gordas, fotografias chocantes e cores apelativas. Ora, o sensacionalismo sempre esteve do 
outro lado da ténue barreira entre a informação e o entretenimento. 
A busca do sensacional e do espetacular, como forma de apelar ao sentimento do 
público e de chamar a atenção do leitor, é uma técnica utilizada por vários jornais. Todavia, é 
um processo desenvolvido maioritariamente por órgãos de comunicação considerados 
sensacionalistas e pelos conhecidos ‘tabloides’ (Uribe & Gunter, 2004). No entanto, nem só o 
objetivo da venda está patente nesta forma de fazer jornalismo; também um papel em torno da 
responsabilidade social é atribuído a todo o processo noticioso quando se está a falar deste tipo 
de acontecimentos.  
Abordar a dor, mostrando situações de sofrimento nos media, é uma forma de dar 
visibilidade aos cidadãos. São os meios de comunicação social que dão voz ao ‘povo’ em 
situação de miséria extrema, a familiares e amigos de uma vítima de acidente, a populares que 
sofrem com a falta de atendimento médico, etc. São também os media que dão espaço público 
à revolta dos cidadãos. Normalmente, mobilizam a ajuda que, frequentemente, acaba na 
resolução dos problemas (principalmente assuntos abordados na secção Local ou na imprensa 
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regional), sendo a proximidade com o leitor uma preocupação que qualquer jornal deveria 
contemplar.  
Durante o período de estágio, ficou claro que algumas estórias são romantizadas. Mas, 
por outro lado, há todo um papel social neste tipo de cobertura noticiosa. Além de ter como base 
a experiência dos três meses que durou o estágio curricular, e ainda as teses de investigadores 
que trabalharam nesse âmbito (Sontag, 2003; Torres, 2007; Oliveira, 2006), algumas 
considerações e reflexões serão tecidas no sentido de uma possível ausência de auto-regulação 
aquando do tratamento de acontecimentos tidos como trágicos. 
Este trabalho pretende dar conta de toda uma experiência como jornalista estagiária 
num órgão de comunicação nacional. Indo além da reflexão sobre a noticiabilidade da dor, o 
objetivo foi o de analisar, criticamente, a abordagem informativa dos jornalistas em situações 
trágicas, a partir do trabalho que foi desenvolvido durante o estágio: como é que se lida com 
pessoas em estado de choque, retirando delas testemunhos e declarações, que servirão para 
construir uma notícia (Hoijer, 2004; Dayan & Katz, 2005).  
Durante este estágio, que foi o meu primeiro verdadeiro contacto com o mundo do trabalho, 
várias foram as questões que surgiram ao longo dos três meses que ele durou. O confrontar 
daquilo que se aprende no seio da comunidade académica, enquanto aluna, com aquilo que se 
faz, de facto, nas redações, foi um dos pontos de reflexão do trabalho. Assim, este relatório 
divide-se em quatro grandes partes: 
  
• O primeiro capítulo recai sobre o Jornal de Notícias (JN): o seu percurso e o seu atual 
posicionamento como jornal nacional diário. Alguns pontos marcantes da história deste 
meio de comunicação, também alguns prémios e evoluções, registadas no percurso do 
JN, integram esta primeira parte. 
 
• O segundo capítulo analisa e descreve a rotina do JN e a minha consequente adaptação 
e desempenho durante os três meses que durou o estágio curricular. Este capítulo será 
escrito num tom mais intimista e pessoal. Quase como um diário, a segunda parte deste 
trabalho pretende ilustrar, quase fielmente, o meu dia a dia enquanto estagiária: as 
dificuldades, as conquistas e até os pensamentos mais íntimos. Optei por um registo 
mais informal por ser uma parte do relatório de estágio onde posso descrever, na 
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primeira pessoa, a entrada no universo do jornalismo: o choque do confronto com o 
mundo do trabalho, o primeiro dia, a semana de adaptação, a primeira vez que fiz uma 
reportagem sozinha... Ao longo deste capítulo é também ilustrado o funcionamento da 
redação do JN: as rotinas, as dificuldades, as banalidades do dia a dia e a forma como 
me moldei à equipa e ao quotidiano. 
 
• A terceira parte do relatório articula algumas teorias de investigadores que se dedicaram 
a estudar a dor na comunicação social. Isto passa por abordar a relação entre os 
jornalistas e as fontes, e a relação entre o público e as vítimas. Também a componente 
da imagem tem um papel fulcral neste capítulo, sendo descrita como um importante 
aliado do jornalismo na cobertura de situações trágicas. 
 
• A quarta parte deste relatório consiste numa análise mais detalhada sobre algum do 
trabalho desenvolvido por mim, tendo em conta uma perspectiva teórico-prática. Ao 
longo do último capítulo levarei a cabo uma pequena investigação, tendo sempre em 
conta a reflexão acerca do que foi produzido por mim durante os três meses de estágio, 
assente em: perceber como certos temas foram tratados, os erros cometidos, as 
correções feitas e a comparação entre a minha forma inicial de escrever e o meu registo 
no final do estágio. Entre os artigos produzidos, aqueles que merecerão mais enfoque 
serão os diretamente ou indiretamente relacionados com o sofrimento das pessoas.  
 
Além de compreender de que forma os assuntos são tratados, um dos objetivos deste 
relatório é também o de perceber que relação é estabelecida entre os jornalistas e as fontes de 
informação. Que perguntas são feitas, que técnicas são utilizadas para conseguir chegar às 
fontes num momento delicado, como contornar alguns contratempos e, finalmente, como tratar 
a informação obtida são alguns pontos essenciais na quarta parte. A par da análise do trabalho 
desenvolvido enquanto estagiária, será ainda apresentada uma pesquisa de teorias e 
investigações que sustentam as experiências relatadas. Deste modo, julgo estarem lançados os 
principais aspetos que norteiam este relatório.  
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1. O Jornal  de Not íc ias:  percurso e organização 
 
Neste capítulo serão abordados os principais momentos vividos na primeira pessoa, ao 
mesmo tempo que explicarei o funcionamento da redação do diário portuense e a sua evolução 
ao longo dos últimos anos. Será, assim, feita referência à experiência adquirida durante o 
trabalho desenvolvido no JN. 
 
1.1. Do Porto para o Mundo  
 
É na Rua de Gonçalo Cristóvão, no Porto, que se ergue, atualmente, o edifício do Jornal 
de Notícias, também conhecido como JN. Manuel Tavares é o diretor do jornal generalista que já 
conta com 125 anos de existência. Tendo como lema “Dar voz aos que não têm voz”, afirma-se 
como o segundo diário mais vendido em Portugal, tendo um maior volume de vendas no norte 
do país, de acordo com dados da APCT.  
Conforme informações retiradas do próprio site do jornal1, o JN é considerado uma 
referência nos temas locais, desenvolvendo um jornalismo de proximidade, o que faz dele um 
meio de comunicação com várias filiais espalhadas por todo o país: Lisboa, Braga, Guimarães, 
Aveiro, Coimbra, Leiria, Santa Maria da Feira, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. O JN 
consegue, assim, fidelizar leitores, valorizando a cidade e a região e fornecendo, ao mesmo 
tempo, uma dieta informativa rica ao nível de assuntos do âmbito nacional.  
Segundo as informações disponibilizadas pelo JN online, o jornal está integrado, desde 
2005, na Controlinveste – um dos maiores grupos de media em Portugal, do qual fazem parte 
também os jornais Diário de Notícias e O Jogo, a rádio TSF, entre outros órgãos.  
O Jornal de Notícias chegou às bancas, pela primeira vez, a 2 de junho de 1888, 
quando José Diogo Arroio era o diretor. Naquela altura, tinha apenas quatro páginas e uma delas 
era dedicada a anúncios. Custava dez réis e era vendido no Porto e arredores, Lisboa e Braga. 
As suas primeiras instalações situavam-se na Rua de D. Pedro, também no Porto. Redação, 
administração, composição e impressão, tudo era concentrado no mesmo edifício (Sousa in 
Ribeiro, 2012).  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 http://www.jn.pt/paginainicial/ 
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Tendo como aposta inicial a informação nacional e internacional, o ‘jornal do norte’ 
conheceu uma maior expansão no período pós 25 de abril, tornando-se num dos maiores diários 
de Portugal (Sousa in Ribeiro, 2012). 
Com o objetivo de manter a proximidade com os leitores, o Jornal de Notícias chegou, 
em 2003, a ter quatro edições diferentes: Nacional (sediada no Porto), Minho, Centro e Sul. 
Estas edições comportavam capas e quatro páginas diferentes. Em 2007, as edições múltiplas 
foram reduzidas a três (Minho, Grande Porto e Centro) e as diferenças assentavam apenas na 
secção Local e na secção de Desporto (Sousa in Ribeiro, 2012). Atualmente, possui apenas uma 
edição. 
Durante o seu longo percurso como jornal diário português, o JN sofreu alguns períodos 
menos positivos e mais conturbados. Por exemplo, durante a I Grande Guerra, em 1914, o JN 
deixou de ter edição às segundas-feiras. Também em 1951, durante a ditadura, o diário passou 
a ser considerado um órgão da oposição ao regime, sendo, meticulosamente, analisado pela 
censura antes de ser posto à venda. Após a revolução dos cravos, o JN difundiu-se de uma 
maneira impressionante chegando, em 1978, a ser o jornal mais lido em Portugal (Aguiar, 
2008). 
 
1.2. Os desafios permanentes da atualidade 
 
Tentando sempre inovar e aproximar-se dos seus leitores, o JN reinventou-se várias 
vezes ao longo dos seus 125 anos. A mais recente inovação deu-se em fevereiro de 2012. O JN 
apostou num novo grafismo, num tamanho mais pequeno, mais arrojado e colorido. O diário 
reafirmou, assim, o seu posicionamento como um jornal do norte, mas mais vanguardista. 
Atualmente, a versão impressa é dividida por 11 secções: Primeiro Plano; Sociedade; 
Segurança; Praça da Liberdade; Grande Porto e Norte-Sul; Política; Economia; Mundo; Desporto; 
Artes & Vidas; Útil & Fútil e Últimas. 
Também às sextas-feiras, os leitores do JN podem contar com a revista ‘Notícias TV’; 
aos sábados com os suplementos ‘Dinheiro Vivo’ e ‘Notícias IN’, e aos domingos com a ‘Notícias 
Magazine’. Diariamente, o jornal traz ainda o ‘JN TUTI Classificados’. 
Com a recorrente crise da imprensa, em 2008 a aposta do diário recaiu sobre a 
homepage do generalista. Tendo em conta o desenvolvimento das edições online, o JN 
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modificou o seu visual: introduziu o vídeo e as infografias, que até então não existiam, e reforçou 
o plantel de jornalistas a trabalhar a componente multimédia. Atualmente, o online conta com as 
secções: Últimas; Política; Sociedade; Segurança; Economia; País; Mundo; Desporto; Cultura; 
Gente e Tecnologia. 
Com alguns prémios de ciberjornalismo arrecadados, os mais recentes em 2012 na 
categoria de ‘Videojornalismo Online’ e ‘Última Hora’, entregues pelo Observatório de 
Ciberjornalismo da Universidade do Porto, o JN continua com uma franca aposta na web e nas 
redes sociais, como forma de aproximação e interatividade com e entre os leitores. 
Esta aposta no online pode ser encarada como uma resposta às quebras que a 
publicação sofreu nos últimos anos. No relatório da Obercom2 conseguimos compreender que o 
JN não escapou à razia que se verificou na circulação paga por edição, no segmento dos diários 
de informação geral. Podemos comprovar esta realidade quando fazemos uma comparação 
entre o ano de 2002 e 2013. Enquanto que, em 2002, de acordo com os dados da APCT3, o JN 
apresentava, no primeiro bimestre do ano, uma tiragem de 137.242 e uma circulação de 
105.798, em 2013, no período homólogo, tem uma tiragem de 91.878 e uma circulação de 
68.539. Para além disso, o diário portuense perdeu a hegemonia nesta categoria para o Correio 
da Manhã, que tem cimentado a primeira posição na tabela. Aos números de 2013 do JN, o CM 
responde com 157.627 tiragem e uma circulação de 118.740 exemplares, enquanto que em 
2002, durante o primeiro bimestre, registava uma tiragem de 124.667 e uma circulação de 
96.198.  
No entanto, e de acordo com os últimos dados publicados pelo Observatório de 
Ciberjornalismo 4 , que datam de 2010, o JN é o jornal que aproveita da melhor forma as 
potencialidades da internet.  
Depois de uma abordagem feita à evolução do JN ao longo do tempo, com um enfoque 
especial no que aconteceu nos últimos anos, vou partir para aspetos mais pessoais da minha 
caminhada como estagiária que teve a duração de três meses. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 http://www.obercom.pt/client/?newsId=12&fileName=imprensa_11_12.pdf Neste relatório está patente a crise que a imprensa escrita 
portuguesa tem sentido nos últimos anos. É possível ter uma percepção da evolução negativa deste sector através dos dados das diferentes 
publicações em Portugal. 
3 http://www.apct.pt/index.php A APCT regista os movimentos de tiragem e circulação de vários títulos impressos nacionais. 
4 
http://obciber.wordpress.com/estatisticas/ O Observatório de Ciberjornalismo mede a forma como os diferentes meios se comportam no 
universo online. Os dados sustentam a boa performance do JN neste contexto. 
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2. Quot id iano: como é trabalhar no Jornal  de Not íc ias 	  
 
A entrada naquele mundo que apenas conhecemos da sala de aulas é o momento a que 
qualquer estudante de jornalismo aspira. Depois de quatro anos de formação na Universidade do 
Minho, chegava o momento de consolidar todo o conhecimento com a realidade. Neste capítulo, 
serão abordadas as expectativas, as desilusões e, principalmente, os momentos mais 
importantes e que marcaram, de uma forma especial, a minha passagem pela redação deste 
diário nortenho. 
Fazendo jus à ideia romântica que a generalidade das pessoas têm sobre o jornalismo, 
todos os dias no JN eram diferentes: desde as pessoas com quem se trabalhava até aos temas 
sobre os quais se escrevia. Conhecer pessoas novas e aprender diariamente tornou-se rotineiro, 
mas não monótono. Para mim, uma estagiária que ansiava pelo contacto com mundo real, a 
redação tornou-se numa caixinha de surpresas que nem sempre trazia coisas agradáveis, mas 
sempre surpreendentes e que me faziam mais ambiciosa. 
Aquela sala, cheia de pessoas atarefadas, televisões ligadas, telefones a tocar e abafada 
pelo calor de dezenas de computadores, tinha uma estranha relação com o tempo: por vezes ele 
voava, outras vezes parece que congelava. A maior parte das vezes, voava. Principalmente às 
sextas-feiras durante a tarde e até à hora em que as notícias decidissem parar de aparecer. Já 
aos fins de semana, a sala, que durante os dias úteis não parava, ficava adormecida na voz de 
pouco mais de uma dezena de jornalistas. Os sábados e, principalmente, os domingos eram 
tediosos e sem grande agitação, a não ser que fosse fim de semana de chuva o que, 
normalmente, era sinónimo de acidentes. 
Um dia normal no JN começava por volta das 8 horas. As primeiras pessoas a chegar 
eram as do Online e da Agenda. Mas, na secção Grande Porto, o trabalho começava por volta 
das 10 horas. A primeira coisa a fazer era consultar a agenda, que se encontrava afixada à 
entrada, perto da pilha de jornais a cheirar a notícias frescas. A agenda era feita por uma secção 
com o mesmo nome. Durante todo o dia, os jornalistas que faziam parte deste pequeno grupo, 
conciliavam horas, repórteres fotográficos, locais e jornalistas. Uma tarefa minuciosa e que nem 
sempre agradava a todos. Grande parte das vezes, os jornalistas só se apercebiam no dia 
seguinte de que não podiam conciliar os dois ou três trabalhos que lhes foram atribuídos. 
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Atrasos, imprevistos ou o prolongamento do próprio serviço eram os percalços que estavam na 
ordem do dia e que conferiam à profissão o prometido stress.  
Os ‘serviços’, como são chamadas as deslocações dos jornalistas, aconteciam durante 
todo o dia, mas a maior parte deles tinha lugar da parte da manhã. Entrevistas, conferências, 
inaugurações, assinaturas de protocolos ou reuniões de Câmara eram alguns dos serviços que a 
agenda impunha. As deslocações eram feitas de táxi (se fosse para a zona do Grande Porto) ou 
num dos carros do JN (se fosse para fora do Grande Porto). Normalmente, o jornalista era 
acompanhado por um repórter fotográfico. Pessoalmente, ficava desmotivada quando a Agenda 
não me dispensava um. Habitualmente queria dizer que a notícia não era muito relevante e que 
não teria muito destaque na edição do dia seguinte.  
Se houvesse tempo antes do serviço, ainda conseguia pesquisar alguma coisa sobre 
aquilo que ia fazer. Caso contrário, ia ‘às escuras’, tirando apenas algumas dúvidas com o editor 
responsável. 
Algumas das ocupações durante um dia, na redação, consistiam em ler todos os jornais 
disponíveis e navegar, durante as horas que o tempo permitisse, nas versões online dos vários 
meios de comunicação. Jornal de Notícias, Público, Diário de Notícias, I e Correio da Manhã 
eram os suplementos da dieta informativa na redação do JN, e cada secção tinha a sua pilha de 
jornais a consultar.  
Grande parte das vezes, era impossível ler de fio a pavio todos os diários. Enquanto 
estagiária, optava por ler atentamente a secção Local de todos os jornais, para assim conseguir 
comparar o que foi feito pelos meus colegas com o que foi feito pelos outros jornalistas de 
outros órgãos.  
Depois de ter as informações e o serviço feito, o jornalista recolhia à redação e podia 
começar a escrever e a procurar mais informação para completar a sua notícia. Começando ao 
início da tarde, os paginadores desenhavam as páginas de acordo com o esboço que o editor de 
secção fazia, atribuindo às notícias o grau de importância que achassem melhor. Por vezes, o 
espaço dispensado para os trabalhos não era proporcional ao tempo e ao trabalho empregue 
nos serviços o que, normalmente, deixava os jornalistas não muito contentes. 
As 18 horas marcavam a saída daqueles que entravam às 10. Mas isso era só em 
teoria. Hora para entrar havia, já a hora de saída era relativa. Às 14 horas entrava o segundo 
turno de jornalistas, que ficava até às 21. Os últimos a sair eram sempre os editores, que 
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ficavam até estarem todas as páginas ‘fechadas’ – termo que se utilizava quando as páginas 
estavam escritas, editadas e com fotos. Quanto a mim, normalmente, entrava por volta das 11 
horas e saía sempre depois das 19. O que me dava tempo e espaço para conseguir trabalhar 
com os jornalistas de ambos os turnos.  
Para mim, a redação era um local cheio de mistérios, coisas estranhas e pessoas que, 
por vezes, falavam uma língua com a qual eu não estava familiarizada. Nas últimas semanas já 
conseguia perceber algumas palavras, mas foi um processo lento e moroso. Um dos mistérios 
que encontrei, e que acabei por não conseguir resolver, era a forma como os editores de seção 
conseguiam ter vida além do jornal: dormir, comer e ir ao cinema. Todos os dias, os da minha 
secção, saíam entre as 21 e as 22 horas, o que perfazia quase sempre um total de 11 horas de 
trabalho. 
Nos dias mais agitados, os almoços faziam-se em pouco mais de meia hora. Meia hora 
essa que tinha de ser dividida entre comer qualquer coisa e ler, com o máximo de atenção 
possível, o resto das seções dos jornais disponibilizados. Como estagiária, uma das minhas 
tarefas era a de ir buscar os vários jornais da concorrência, religiosamente, todas as manhãs.  
Diariamente, por volta das 11 horas os editores de todas as secções e o diretor do jornal 
reuniam-se para falar da edição do dia e da abertura. Ao fim de semana, esta reunião passava 
para as 14 horas.  
Trabalhando em contra-relógio, e sempre com um pé no amanhã e outro no presente, 
às 18 horas havia outra reunião, para que se estipulasse a agenda para o dia seguinte. 
Finalmente, às 20h, a direção voltava a reunir para discutir a primeira página. Com tantas 
reuniões, a atenção que se dava a uma estagiária, ainda em estado embrionário, não era muita. 
Pode dizer-se que, durante o meu período de estágio, desenvolvi uma faceta auto didata.  
Depois de todo o trabalho de redação estar completo, era a altura de imprimir o jornal. 
Algures na Maia, a partir da uma da manhã, uma reprografia ‘metia ao forno’ todas as notícias 
que iam colorir as bancas de jornais e alimentar os noticiários televisivos do dia seguinte. Este 
último aspecto nem sempre deixava os jornalistas muito satisfeitos. Não foram raras as vezes 
em que vi e acompanhei um jornalista em reportagem sobre um certo tema e, no dia seguinte, 
as televisões transmitiam a mesma reportagem, como se de um exclusivo seu se tratasse e sem 
fazer qualquer referência ao JN, o que também não deixava os jornalistas muito contentes.  
 
	   12	  
2.1. As voltas 
 
Por muito que os jornalistas reafirmem o quão difícil é desempenhar as suas funções, a 
verdade é que esse trabalho, hoje em dia, é muito facilitado, pelo menos ao nível da logística. O 
extinto telex deu lugar ao email. A máquina de escrever deixou-se substituir pelo computador e, 
se antigamente o jornalista tinha de se deslocar aos locais para recolher as notícias, hoje 
existem o telefone e a internet.  
É neste contexto que surge a ‘volta’. Algo que eu nunca tive oportunidade de fazer, mas 
também não invejava os jornalistas que, impreterivelmente, às 10 horas, 14, 18, 20 e 22 horas 
pegavam no telefone e, durante largos minutos, ouvia-se, sistematicamente, as frases: “Boa 
dia/tarde/noite. Jornal de Notícias. Há alguma novidade?”. A resposta era, quase sempre, 
negativa: bombeiros e polícia. “Obrigada então, continuação de um bom trabalho”, desligava o/a 
jornalista. Por vezes, um ou outro oficial, já pela confiança ganha ao longo de tantos telefonemas 
de segundos, ousava uma graça.  
A volta era um serviço de agenda; estava marcado desde o dia anterior o jornalista que 
teria de fazer a voltas de cada hora. Por vezes, quando o trabalho o permitia, os jornalistas 
ajudavam-se uns aos outros. Assim, a enorme página de contactos era rapidamente percorrida 
em 10 ou 15 minutos. Era um trabalho aborrecido e que os jornalistas não gostavam 
particularmente de fazer. 
Durante a volta, caso houvesse alguma ocorrência (um acidente, por exemplo), era 
rapidamente dispensado um repórter que se pudesse deslocar ao local. Era nestas alturas que 
ter uma estagiária na secção dava certo jeito e eu, claro, agradecia o facto de poder sair sozinha. 
Por isso, e apesar de os jornalistas não gostarem da volta, para mim ela abria sempre a 
possibilidade de uma saída sozinha e de uma peça com destaque no dia seguinte. 
Além da secção ‘Grande Porto’, também a ‘Segurança’ tinha as voltas como serviço de 
agenda. Estavam encarregues de contactar as diferentes esquadras da PSP e também da GNR. 
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2.2. O piquete 
 
A posição de piquete não era ambicionada por nenhum jornalista dentro daquela 
redação, fosse qual fosse a sua secção. ‘Estar de piquete’ era sinónimo de entrar às 16 horas e 
sair às 23, um pouco antes do fecho do jornal (que acontecia por volta da meia noite). Esta 
tarefa rodava dentro da redação, não sendo algo que competisse apenas a uma secção. A cargo 
do piquete ficava, ainda, a volta das 22 horas. Se, durante essa volta se verificasse alguma coisa 
muito importante, podia sair na edição do dia seguinte, caso contrário, saía no online e era 
preparada a notícia para dali a dois dias. Como o piquete rodava por toda a redação e por todas 
as secções, o saber lidar com o online era obrigatório: saber atualizar o site, colocando uma 
reportagem, notícia ou fotografia quando necessário.  
A generalidade dos jornalistas – nomeadamente os do Grande Porto – não gostavam 
desta tarefa. Isso porque, depois de ter saído do jornal, qual médico em serviço de urgência, 
tinham de se deslocar à redação, caso houvesse alguma notícia de última hora. Cinco minutos 
depois ter saído ou às três da manhã, o jornalista sacrificado tinha de se apresentar ao serviço, 
investigar e esmiuçar a estória, escrever, publicar no online e preparar a peça para o dia 
seguinte. 
Contrariamente a algumas estações televisivas, a redação, durante a noite, não tinha 
ninguém a trabalhar o online. Após o seu fecho, nem as pessoas do online permaneciam. O 
trabalho de encontrar e escrever as notícias de última hora era, assim, reportado para o piquete.   
Apesar da ‘inimizade’ que se sentia por esta posição, era raro haver notícias às 2 ou 3 
horas da manhã. A maioria das vezes o piquete podia, de facto, dormir descansado. Caso 
houvesse alguma ocorrência, o piquete era contactado por alguém dentro do jornal 
(normalmente um dos editores da secção ou um editor executivo – que supervisiona a secção 
que está a seu cargo) sendo depois a chamada encaminhada para ele, que trataria a informação 
a partir dali. Infelizmente, a posição de piquete era algo que não se passava a estagiários. Por 
isso, a minha curiosidade relativamente a esta tarefa nunca foi satisfeita na totalidade. 
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2.3. O primeiro dia 
 
Mesmo sem saber o que me esperava, as expectativas eram elevadas: evoluir na escrita, 
ver uma redação por dentro e, quem sabe, viver um romance tórrido com o jornalismo. Tudo 
isso se verificou. Numa segunda recebi o telefonema, na quarta fui à redação acertar últimos 
pormenores e na quinta já lá estava, de pedra de cal, mãos frias e coração a tremer.  
A reunião de quarta-feira foi com o diretor adjunto do Jornal de Notícias, o jornalista 
Alfredo Leite. Fiz questão de me ‘arranjar’ como se de uma entrevista de emprego se tratasse. 
Tentar assemelhar-me, ao máximo, aos ‘jornalistas de verdade’ que, na minha cabeça, iam estar 
ali, naquele casulo, a ‘cozinhar’ as notícias do dia seguinte. De fato e gravata e as senhoras de 
saltos altos. Quando cheguei para a reunião tentei não dar muito nas vistas. Não queria que 
dessem pela minha presença, e não deram. Mas eu observava tudo. Vi que os fatos e gravata 
davam lugar a calças de ganga e t-shirts e os saltos altos substituíam-se por All Stars e 
sapatilhas de montanha. Fiquei mais descansada.  
Ainda nervosa, mas disfarçando bastante bem, ao começar a reunião com o diretor-
adjunto falei-lhe da minha vontade de ir para a secção Sociedade ele disse-me que, se a minha 
intenção era ter um estágio ativo e sair da redação todos os dias para fazer trabalho de campo, 
o melhor seria optar pelo Online ou pelo Grande Porto. Fiquei reticente, mas acabei por aceitar 
ficar no Grande Porto. Foram-me prometidas saídas diárias, um estágio ativo e alguma evolução. 
Confirmou-se. Disse-me que a vida de jornalista era difícil e, ainda mais difícil, era chegar a ter 
essa vida de jornalista. “Isto está mau, não contratamos ninguém”, disse. Também se 
confirmou. 
Apresentei-me ao serviço no dia seguinte, da parte de tarde, como me tinham indicado. 
Continuava sem querer que reparassem em mim, para poder observar as rotinas e a forma 
como aqueles seres se mexiam no seu habitat natural. Queria ser capaz de observar tudo, 
conseguir repetir os gestos e as palavras e, finalmente, tornar-me num deles. 
Quando cheguei apresentaram-me ao jornalista Pedro Ivo Carvalho (editor executivo que 
supervisionava a seção), aos editores (Margarida Fonseca e Hugo Silva) e aos restantes 
jornalistas: Carla Luz, Ana Carla Rosário (editora adjunta do Norte-Sul), Hermana Cruz, Marta 
Neves, Dora Mota, Pedro Olavo Simões e ao Tiago Alves (colaborador). Umas semanas mais 
tarde chegaram o Miguel Gaspar e a Ivete Carneiro e, com eles, chegou a tarefa de arranjar um 
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computador para mim, no qual eu pudesse trabalhar. Não me explicaram o funcionamento nem 
me introduziram à rotina do jornal. A medo, ia perguntando aqui e ali. Agora não entendo o 
receio inicial que tinha em fazer perguntas, mas a verdade é que pensava que os jornalistas 
achavam que eu já deveria saber tudo antes de entrar para a redação. Achava que eles 
pensavam que eu devia ser autossuficiente e saber escrever sem erros e com a perspicácia de 
anos de experiência.  
No primeiro dia fiquei ali, num canto, a ler jornais, a ver os jornais online, a tentar ouvir 
noticiários (outro dos mistérios que não consegui resolver é o facto de os jornalistas terem 
imensas televisões ligadas durante todo o dia, não ouvindo palavra do que elas diziam, a não ser 
quando algo de importante acontecia e aí parava tudo e olhava). 
As horas foram passando e eu continuava ali, sem fazer nada. Achava que já chegava 
de trabalho de observação e queria começar a escrever. Então dirigi-me à minha editora e ela 
disse-me: “Ah, ainda aí estás? Pensava que já tinhas ido. Podes ir embora que hoje não tenho 
nada para tu fazeres”. Fiquei com o coração despedaçado. Esqueceram-se de mim. Vim embora 
mais do que triste, vim embora zangada. Zangada por não terem parado todo o trabalho e toda a 
edição do dia para me darem atenção, zangada por me terem atirado para um computador e me 
terem feito ficar ali horas, sem fazer nada e sem conhecer ninguém. Saí da redação arrependida 
de ter escolhido o JN. “Aposto que os meus colegas na TVI se estão a divertir muito mais”, 
pensei.  
Não queria ir no segundo dia. Fartava-me de ouvir relatos de colegas a dizer que a vida 
de estagiário é aborrecida, que ninguém quer saber dos pobres girinos do jornalismo e que 
‘somos só mais um’. Qual criança, fiz birra (comigo mesma) e não havia maneira de arranjar 
força ou motivação para ir no dia seguinte. Sítio estranho, pessoas estranhas, e uma vontade 
enorme de aprender e de ser jornalista durante algumas semanas, e fui. Podia dizer que o 
segundo dia foi melhor. Que fiz uma abertura de secção e que os meus colegas me fizeram uma 
visita guiada ao edifício. Que saí em serviço sozinha e fui parabenizada pelas minhas perguntas 
perspicazes na reunião de Câmara. Mas nada disso aconteceu. Apenas uma mísera breve, de 
poucos caracteres, e um raspanete do tamanho do Mundo (pareceu-me a mim) por não saber o 
nome da freguesia do proprietário do nabo gigante sobre o qual escrevia, como se de uma 
mudança no Orçamento de Estado se tratasse. Saí da redação mais chateada e com menos 
vontade de ser jornalista. O fim de semana passou e, com ele, amadureceu a ideia de que 
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deveria ter sido veterinária ou psiquiatra. Aquilo não era para mim. Não gostava das pessoas, 
não gostava do sítio e nem sequer uma cantina que servisse refeições quentes tinham. Além 
disso, trabalhava sem qualquer remuneração e tinha 2 horas de comboio para chegar a uma 
redação onde me mandavam fazer breves sobre nabos gigantes. 
 
2.4. Os primeiros passos 
 
Uma nova semana começava e, com ela, a vontade de aprender parecia renascer. Já 
não queria ser veterinária, advogada ou psiquiatra. Queria ser jornalista e, embora tivesse 
consciência de que não era ali que ia ficar, tinha a certeza de que era ali que ia começar. Estava 
determinada a fazer com que todos se encantassem comigo e com a minha escrita. Isso 
aconteceu (mais ou menos), mas não no primeiro dia, nem no segundo, nem no terceiro. 
Paciência era o que me faltava e alguma persistência também. Na segunda-feira conheci a 
jornalista Dora Mota, que tinha estudado na Universidade do Minho e, talvez por isso, senti-me 
um bocadinho mais em casa. Ela obrigou-me a trata-la por tu e, a partir daí, as coisas foram 
acontecendo naturalmente. Comecei a fazer um esforço por memorizar o nome de todos os que 
trabalhavam na secção e decidi que, até ao final da semana, eles iam saber o meu nome. 
Naquele dia, comecei a perceber que os jornalistas são pessoas também. Dizem asneiras 
(muitas!), zangam-se e riem-se. Naquele dia, tive também a consciência de que, se não fosse eu 
a falar e a lembrar que estava ali para trabalhar e não para ornamentar a secção, ninguém daria 
pela minha presença. Então decidi ser persistente e pedir trabalho de cinco em cinco minutos. 
Se não tivessem, inventavam alguma coisa para me dar.  
O facto de estar sozinha, e ser a única estagiária da seção, deixava-me desconfortável e 
sentia-me um pouco perdida. Seria bom ter alguém na mesma situação que eu, a viver isto pela 
primeira vez. Alguém com quem pudesse falar e com quem pudesse tirar dúvidas. Alguém que, 
de preferência, não vivesse no Porto e aquilo fosse novo para ambos. Mas a realidade era outra. 
Estava sozinha e tive de aprender a lidar com isso e a ganhar a confiança dos meus colegas. 
Algumas dicas sobre como agir também teriam sido bem-vindas. Aquando da aceitação do meu 
estágio no JN, deveria ter vindo anexado uma espécie de ‘Manual do Estagiário’. 
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Comecei então a pedir aos jornalistas para sair com eles quando fossem a algum 
serviço. Observar, tirar os meus apontamentos e depois escrever, em jeito de rascunho, para ser 
corrigida e comparada com o ‘texto profissional’. Assim fiz.  
A primeira vez que saí foi com a jornalista Carla Luz. Fomos ao campo de futebol do 
Amial que, em inícios de outubro, estava a ser reconstruído. Falámos com o presidente da Junta 
de Freguesia e com o presidente do clube. Dali saiu uma peça “um pouco académica”, como 
ela criticou. E assim passei grande parte da semana. Saía uma, duas, às vezes três vezes por 
dia e escrevia coisas que repousavam no ambiente de trabalho do meu computador.  
Sempre pensei que ‘a fazer é que se aprende’ e, por isso, sair para acompanhar nunca 
foi uma tarefa que me aliciasse muito. Mas estava errada. De facto, aprendi imenso naqueles 
dias em que saía apenas para observar (não só na primeira semana, mas também ao longo de 
todo o meu estágio). Via a forma como lidavam com as fontes, a forma como ‘arrancavam’ a 
informação e a extraordinária capacidade que tinham para se moldarem às pessoas com quem 
contactavam. Ora formais, ora coloquiais. A versatilidade passou a ser o meu objetivo: saber 
falar com presidentes e saber falar com cidadãos comuns.  
Toda a rotina, ver a agenda, sair da redação, conseguir recolher o máximo de 
informação possível, voltar para o jornal, escrever o texto e – mais para o final do estágio – 
saber negociar com os editores o espaço para o meu trabalho rapidamente entrou no meu 
sistema. Tudo foi acontecendo naturalmente e a evolução parecia-me o único caminho a seguir. 
Foi nessa mesma viagem de táxi até ao campo do Amial que comentei com a Carla Luz 
a situação que se vivia na minha cidade relativamente ao Centro de Saúde: falta de médicos que 
originava filas intermináveis e horas de espera que se prolongavam pela noite. “É uma boa 
estória, podes falar com o Pedro Ivo, tenho a certeza que ele vai querer pegar nisso. Aproveita!”, 
disse-me.  
 
2.5. Vou sozinha em serviço, e agora? 
 
Ainda a medo, falei com o jornalista e editor executivo Pedro Ivo Carvalho. Expliquei-lhe 
a situação o melhor que conseguia. “Queres ser tu a fazer isso?”, era tudo o que eu queria ouvir. 
O medo de falhar só veio mais tarde. Aceitei de imediato e a reportagem ficou marcada para o 
dia seguinte, durante a noite, para que conseguisse falar com todos os utentes que engordavam 
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a fila de espera. Como combinado, ia com repórter fotográfico. Senti-me importante, com medo, 
mas animada. 
Apesar de durante todo o meu percurso como estudante ter colaborado com jornais 
académicos e alguns órgãos de comunicação regionais, quando chegou a hora de recolher as 
informações, falar com utentes, presidente e responsável pelo Centro de Saúde, não sabia o que 
perguntar. Apesar de ter perdido a conta aos textos que já escrevi, quando comecei a desenhar 
a reportagem, nem um lead sabia compor. Eram apenas nervos, fiz de conta que estava a 
escrever uma reportagem para o ComUM, de forma a tirar toda a pressão que me estava a 
bloquear. Uma abertura de secção de duas páginas de texto, fotos e declarações foi o resultado 
de quase uma tarde de trabalho.  
Achei uma responsabilidade demasiado grande para uma simples estagiária com pouco 
mais de uma semana de vida. Mas, ao mesmo tempo, era a minha oportunidade. A minha 
oportunidade de mostrar o que sabia fazer, o que tinha aprendido e evoluído ao longo de anos 
em colaborações e aulas de laboratórios e ateliers de jornalismo na Universidade do Minho. Se 
conseguisse impressionar ou, pelo menos, se conseguisse chamar a atenção dos editores, talvez 
pudesse contar com mais votos de confiança que se traduzissem em aberturas de secção e, 
quem sabe, capas.  
Escrevi, apaguei, voltei a escrever, pedi opiniões. Já suava. Estava genuinamente 
empenhada naquele trabalho, como se de um exame se tratasse. Queria ser capaz de escrever 
aquilo sem qualquer reparo ou crítica.  
Habitualmente, as reportagens ou notícias eram escritas já na página desenhada pelos 
paginadores e ficava pronta para sair. Mas aquela foi diferente, talvez porque não sabiam bem o 
que esperar de mim. Pediram-me apenas para escrever o que tinha num documento Word, 
depois decidiriam o que fazer com aquilo. Assim fiz. Mandei o meu trabalho, empenho e 
esperança por email ao Pedro Ivo e fui embora de fim de semana. Esperei e ansiei por um 
feedback todas as horas daqueles dias. Apesar de nervosa, estava confiante no meu trabalho.  
A chamada chegou, no domingo ao final da tarde. Para a primeira semana, ouvir um 
dos editores executivos dizer: “O teu texto estava impecável, vai sair como abertura de secção já 
na segunda-feira. Estava mesmo bom, parabéns!”, era tudo o que precisava, depois do fracasso 
com o nabo gigante.  
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Recordo este episódio do meu estágio como, talvez, o momento mais importante deste 
período. Lembro-me de o editor adjunto, o jornalista Hugo Silva, ter chegado no dia em que a 
minha reportagem saiu e me perguntar se eu já tinha saído com os jornalistas e se estava “a 
fazer alguma coisa ali dentro” e uma jornalista, em resposta, lhe passar o jornal do dia, com a 
página da minha reportagem aberta.  
Mais do que expor a falta de médicos no Centro de Saúde de Felgueiras, este trabalho 
deu-me força, confiança e, finalmente, já todos na secção sabiam o meu nome. 
 
2.6. As situações de dor: o primeiro trabalho 
 
 Quando se fala em perdas humanas ou materiais, a cobertura jornalística é sempre um 
assunto delicado. Como lidar com as vítimas? Que perguntas fazer? Como agir perante a dor? 
Como escrever sobre o sofrimento alheio? Estas foram algumas das perguntas que me surgiram 
ao longo do meu período de estágio. Habituada a escrever sobre eventos académicos, o tema 
‘dor’ era algo com o qual eu não estava muito familiarizada, nem com o qual me sentia 
minimamente à vontade. 
 Uma velha ‘guerra’ entre os taxistas com e sem autorização para operar no Aeroporto 
Francisco Sá Carneiro foi a rampa de lançamento para a minha experiência na cobertura de 
temas que incluíssem vítimas, lesados, lágrimas, sofrimento e dor.  
Nesse dia fui apenas acompanhar o jornalista Pedro Olavo Simões: observar que 
perguntas ele fazia, como as fazia e que tipo de linguagem utilizava. O ambiente que se sentia 
nas ‘Chegadas’ do aeroporto era calmo, mas nem por isso menos tenso. Percebi que os taxistas 
esperavam pelo jornalista com bastante ansiedade e expectativa. Mais do que um jornalista, os 
taxistas aguardavam pelo JN. As perguntas não foram muitas. A vontade de expor o problema 
era tanta, assim como a ânsia de inverter a situação, que bastou uma simples - e ampla – 
pergunta para que se ficasse a perceber toda a estória: “Então... quer contar-nos o que se tem 
passado aqui nos últimos tempos?”. “Ai... Olhe, o senhor nem imagina a nossa luta!”, 
respondeu o taxista, bombardeando-nos com factos e pormenores que rechearam a reportagem 
que saiu, no dia seguinte, como abertura de secção.  
Ameaças de morte, agressões físicas e verbais e apropriação indevida de serviços eram 
as principais queixas. Aos poucos, os vários taxistas que ali se encontravam foram-se 
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aproximando. Cada um dava o seu testemunho, acrescentava uma frase e corroborava o que os 
restantes diziam. De vez em quando, o jornalista lá lançava mais uma pergunta, que servia de 
mote para novos testemunhos e mais duas ou três citações eram incluídas na reportagem.  
A certa altura, surgiu a pergunta: “E que tipo de ameaças vos são feitas?”, ao que um 
dos taxistas respondeu, muito prontamente, que eram “coisas muito feias e que não podem ser 
ditas em frente ‘à menina’”. Independentemente dos meus protestos e esforços para mostrar 
que era uma profissional em trabalho, embora com pouca experiência, o meu colega e o taxista 
afastaram-se e lá conversaram. Indignação é a palavra certa para descrever o que senti ao ver o 
jornalista Pedro Olavo Simões a escrevinhar no seu caderno de notas aquilo que o taxista 
debitava. Escrevia algo que eu só saberia no dia seguinte, ao ler a edição do dia, isto se ele 
decidisse incluir aquele testemunho na reportagem. Naquele momento, compreendi que ser 
homem ou mulher jornalista era uma variável que poderia pesar na recolha de informação e, 
consequentemente, no produto final. Como seria se eu tivesse ido sozinha? Ficaria sem aquele 
dado importante só porque era ‘uma menina’ e não estava preparada para ouvir aquilo? 
Além disso, e a partir deste trabalho, compreendi que, em situações de dor semelhantes 
àquela, o melhor para se conseguir informações preciosas é dar liberdade às fontes. Deixar que 
elas digam o que quiserem, o tempo que lhes apetecer. Barafustar e dizer asneiras são os 
desabafos desejados pelos jornalistas para tornar a notícia autêntica e quase como se tivesse 
sido escrita pela fonte.  
 Quando chegámos à redação eu escrevi a minha versão dos factos que, comparando 
com a do meu colega, estava muito, muito diferente. Além da visível (e previsível) falta de 
informação, o meu discurso era muito “floreado”, como me corrigiu, e “com falta de 
sentimento”. No entanto, as conclusões que tirei desse trabalho e o que aprendi, tanto por 
observação como por reprodução, deram-me bagagem para conseguir fazer outras notícias e 
reportagens sobre temas idênticos, mais adequadas ao estilo pretendido pelo JN. 
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2.7. O último dia: adaptação 99% concluída 
 
Entre o primeiro dia e o último muita coisa aconteceu, muitas linhas foram escritas e 
muitas correções foram feitas. Senti uma evolução na minha escrita e na minha capacidade 
jornalística. Não posso dizer que aprendi tudo, mas tirei o máximo de proveito dos três meses 
em que fui a estagiária da secção Grande Porto, no JN. Conheci pessoas que me marcaram e 
vivi coisas que vou guardar. Fiz questão de absorver todo o conhecimento que podia.  
Tudo naquela redação era novo para mim, e tudo era uma oportunidade de aprender. 
Mesmo quando não saía sozinha, mesmo nos dias que passava dentro da redação, aprendia 
sempre alguma coisa. Gostava de os ouvir falar, comentar coisas da atualidade, criticar notícias, 
capas e fotos. Gostava de os ouvir discutir a importância de uma ou outra peça que tinha sido 
passada para segundo plano em detrimento de outra. Ouvia tudo, atentamente, e tirava as 
minhas conclusões. 
Se nos primeiros dias não queria sair de casa, na última semana já tentava conter a 
lágrima por saber que ia embora. Gostei das pessoas, do ambiente de trabalho, da rotina (que 
não existia). Gostei de ser jornalista durante aquele curto espaço de tempo. Se na primeira 
semana reclamava por ser a única estagiária, no final já tinha consciência de que foi a melhor 
coisa que me podia ter acontecido: obrigou-me a ser autossuficiente, a não me esconder atrás 
de ninguém e a fazer daqueles jornalistas os meus colegas de trabalho e apoios quando tinha 
dúvidas. 
No final, já era emprestada a outras secções. Escrevi para ‘Cultura’, ‘Praça da 
Liberdade’ e até ‘Política’. Acho que o facto de me mostrar sempre disponível, mesmo não 
estando a viver no Porto, e mesmo sendo condicionada pelos transportes, fez com que pudesse 
escrever bastante e quase diariamente.  
Era a mais nova ali dentro e, claro, fui sempre a estagiária. Mas acho que consegui 
conquistar o carinho e a simpatia de várias pessoas e penso que se vão lembrar do meu nome, 
pelo menos até vir a próxima fornada de estagiários. O Facebook também se tem mostrado 
muito útil no processo de atrasar o esquecimento daquilo que foi o meu estágio. 
Foram três meses demasiado intensos. Evolui como pessoa e evolui como futura 
jornalista profissional. Apesar de me ter esforçado para aprender o máximo nestes três meses, 
nunca ter recusado trabalho e até me ter proposto a trabalhar durante um fim de semana, foi 
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um período curto. Dependendo de pessoa para pessoa, é necessário algum tempo de 
adaptação. Pessoalmente, só passadas algumas semanas é que consegui estar completamente 
sincronizada com o quotidiano da redação. É necessário sentir um certo à vontade para 
conseguir propor trabalhos, fazer perguntas e até ter a confiança para escrever melhor. Três 
meses passaram a correr e foram insuficientes. Seria mais produtivo para o estagiário – e 
mesmo para o local que o acolhe – que esse período fosse prolongado. Por isso, sinto que, na 
semana em que me vim embora, foi a que mais me senti integrada. Mais tempo como estagiária 
só me faria evoluir e dar mais de mim ao jornal, fazendo um melhor trabalho. 
Deste modo, fica concluída a abordagem à minha experiência enquanto jornalista 
estagiária. Foi possível explicar os principais momentos, tanto os negativos como os positivos, 
inerentes ao caminho trilhado entre setembro e dezembro de 2012. O contacto com um novo 
mundo, autonomamente funcional, em que o espaço para um novo elemento é condicionando 
pelas rotinas de trabalho, foi o principal desafio que enfrentei nesse período. Não obstante, esta 
maturação foi a chave para a forma determinada com que sempre procurei fazer parte desse 
mundo. Realizei uma série de trabalhos que me permitiram contactar com as mais diversas 
fontes de informação, o que motivou o trabalho que se vai desenvolver nos próximos capítulos. 
 
2.8. Síntese 
 
Como foi possível compreender, a minha experiência enquanto estagiária no JN 
ultrapassou as limitações físicas da redação e deu-me a possibilidade de ir atrás da notícia. 
Contactei com realidades distintas e com trabalhos igualmente diferentes. Mas foram os 
acidentes e os acontecimentos mais negativos aqueles que mais me marcaram e me fizeram 
questionar o papel do jornalista nessas mesmas situações. Por isso, julgo ser importante 
compreender como é que o jornalismo de proximidade desempenha o seu papel quando 
confrontado com notícias de morte e dor.  
Durante este capítulo foi adoptado um registo mais pessoal e intimista, onde foi possível 
narrar, na primeira pessoa, o meu quotidiano enquanto jornalista estagiária: as dificuldades, a 
evolução enquanto parte da redação, e os pensamentos mais íntimos. Foi escrito quase em jeito 
de diário. Julgo que não fazia sentido ser de outra forma, uma vez que o estágio em questão foi 
rico em experiências e cheio de ‘primeiras vezes’. 
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Durante o meu estágio, surgiram várias questões relacionadas com a forma como os 
jornalistas se devem relacionar com as fontes, no caso da cobertura de eventos trágicos. Para 
além disso, surgiu também o interesse em perceber quais são as temáticas relacionadas com a 
dor mais exploradas pela imprensa. Tratando-se de um assunto sensível, o jornalista é, muitas 
vezes, obrigado a contatar familiares e a entrar no mundo das vítimas. 
No próximo capítulo, irei aprofundar teoricamente estas questões antes de enveredar 
por uma análise mais prática dos diferentes casos que vivenciei durante o meu tempo como 
estagiária.  
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3. Jornal ismo em si tuações de dor:  ref lexões sobre um 
terr i tór io s inuoso  
 
Nas próximas páginas irei abordar uma série de conceitos relacionados com as fontes 
de informação e com a forma de atuar dos jornalistas em situações de tragédia, com uma 
atenção particular para o caso do jornalismo de proximidade.  
Neste sentido, este capítulo está dividido num conjunto de pontos que nos permitem 
orientar a problematização da dor nos media de uma forma mais eficaz. Assim, no primeiro, ’A 
informação de proximidade’, irei analisar a peculiaridade que a imprensa regional e local têm. 
Abordarei a importância que este tipo de meios tem para as populações às quais se dirigem, 
assim como as suas fragilidades. Em ‘A tragédia’, a intenção passa por compreender como é 
que situações trágicas são abordadas pelos media. Este ponto divide-se em outros cinco: ‘O 
jornalismo em tempos de tragédia’, ‘A imagem’, ‘As emoções’, ‘A dor’ e ‘As vítimas’. Aqui, e 
com o apoio de exemplos concretos, como a queda da ponte em Entre-os-Rios e os ataques 
terroristas de 11 de setembro, tentarei analisar a forma como o jornalismo se comporta em 
tempo de tragédia, analisando a relação do jornalista com a sociedade. Vou também prestar 
atenção à importância que a imagem, e o modo como é utilizada, tem nestas situações. Haverá 
ainda espaço para o debate sobre a forma como as emoções e a dor são geridas pelos 
jornalistas e percepcionadas pelos cidadãos. Finalmente, destacarei a relação espectador- vítima 
que está adjacente ao tema da dor.  
 
3.1. A informação de proximidade 
 
Quando se fala de informação de proximidade, é quase inevitável não a associar à 
imprensa local e regional. Com uma vertente mais direcionada para a comunidade e para os 
seus problemas, a informação de proximidade tem no público local o seu alvo e a sua área de 
influência. Tendo como base a atuação do JN, vou procurar compreender a importância que este 
tipo de meio tem para a população local e os pontos que o distinguem de outros meios. A 
comunicação social de proximidade tem um papel e uma identidade próprias, que a permitem 
distinguir dos restantes:  
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“A comunicação social de proximidade pode distinguir-se da nacional pela sua capacidade 
de gerar informação mais útil e com impacto mais imediato no dia-a-dia das populações. Ou 
seja, é um segmento da comunicação social que revela maior proximidade ao cidadão e que, 
como tal, representa um importante capital de formação, socialização e, em última análise, 
de formação para a cidadania, factores na construção de massa critica para o 
desenvolvimento local e regional” (Duarte, 2005: 14). 
 
O JN é um jornal nacional, mas com uma forte componente regional, nomeadamente no 
norte do país, onde exerce a sua área de influência, que se traduz na secção ‘Grande Porto’, 
onde a informação de proximidade atinge o auge. Assemelhando-se à imprensa regional, a 
secção local de cada jornal nacional estabelece uma espécie de “compromisso com a região e 
as pessoas que a habitam” (Camponez, 2002: 19).  
Duarte (2005: 92) defende que o jornalismo regional tem uma grande importância para 
o desenvolvimento económico, social e cultural das regiões onde exerce a sua área de influência. 
Sendo, por isso, necessário que Portugal “olhe para a informação de proximidade como um 
suporte estruturante do conhecimento, do desenvolvimento económico e da coesão e identidade 
naciona”. Segundo o autor, existe uma territorialização do público e uma proximidade 
relativamente aos agentes das notícias e às instituições existentes nesse espaço. 
No entanto, para Camponez, tanto o jornalismo/meios de comunicação de proximidade 
como o de massas, têm o mesmo objetivo: captar a atenção do maior número possível de 
pessoas: “Quer se trate de uma comunicação assente numa lógica de vizinhança ou 
proximidade – narrow-casting –, quer vise chegar aos confins da aldeia planetária, a estratégia é 
a de atingir o maior número possível, numa lógica de atrappe-tout” (Camponez, 2002: 99). 
Durante o período de estágio, foi perfeitamente visível a importância do JN para as 
pessoas da cidade do Porto. A população local vê o jornal como uma possível solução para os 
seus problemas. Várias pessoas, diversas vezes ao dia, deslocavam-se até ao edifício e pediam 
para falar com algum jornalista, para assim lhe exporem o seu problema, na esperança de que a 
sua estória captasse alguma atenção e que a sua ‘tragédia’ se materializasse. Era então 
esperado que, por milagre do jornalismo, o problema se resolvesse. E é certo que vi alguns 
desses ‘milagres’, enquanto jornalista estagiária no JN. Não raras foram as vezes em que vi o 
jornalismo tornar-se veículo de petição. Ou seja, em certos casos, o jornalismo envolvia-se na 
defesa da comunidade. Esta função está relacionada com aquilo a que se chama “jornalismo 
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público” (Quadros, 2005: 46). De facto, a proximidade e a relação que as pessoas têm com este 
tipo de meios providenciam um conjunto de importantes possibilidades:  
 
“A proximidade privilegia os media capazes de efectuar uma difusão ou uma distribuição de 
mensagens em direcção a audiências contidas nos limites de uma área geográfica: jornais 
locais, rádios de frequência modulada, sistemas de teledistribuição são algumas das formas 
privilegiadas para este tipo de comunicação” (Camponez, 2002: 99). 
 
Segundo Camponez (2002), o lugar do jornalista é entre os cidadãos, a cultivar a 
proximidade. A principal personagem do jornalismo cívico são os cidadãos, a própria 
comunidade local com problemas e preocupações concretos. A função do jornalismo já não se 
reduz ao papel de observador, de watchdog. Como explica o autor, o jornalismo público é 
também conhecido como “jornalismo de contacto comunitário”. O jornalismo de proximidade 
assume uma espécie de compromisso com o cidadão, porque, primeiro de que tudo, é isso que 
o jornalista é: um cidadão com o poder de redinamizar a vida pública: “(...) um jornalista que se 
importa, da mesma forma que um jornalista que sabe; que está ciente das suas 
responsabilidades; não ficará neutralmente entre o bem e o mal, o certo e o errado, a vítima e o 
opressor” (Bell, 1998: 169, in Hoijer, 2004: 516)5. Os media tornaram-se, assim, numa espécie 
da ator humanitário. 
Contudo, existe um lado dotado de certa perversidade, no que se refere à informação de 
proximidade. Ao longo de largas décadas e até aos dias de hoje, os jornalistas são acusados de 
falta de liberdade editorial e de dependência relativamente a órgãos políticos e/ou económicos 
(Peruzzo, 2005). E o mesmo problema é transportado para o jornalismo de proximidade: a 
contiguidade que existe com o público e com a comunidade acontece também em relação a 
entidades políticas e/ou económicas locais.  
Todas estas questões lançam a discussão relativamente ao papel social do jornalismo e 
do próprio jornalista. “As noções da obrigação dos media para com a sociedade são 
frequentemente fracas ou contestadas por causa da reivindicação para contestar a liberdade e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 Tradução da autora. 
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variam de um sociedade nacional para outra. Elas [noções] podem ainda ser contraditórias e 
motivadas a nível ideológico” (McQuail, 2013: 28)6. 
O público cultiva expectativas relativamente ao jornalismo e aos próprios jornalistas, o que 
leva os media a prestarem contas da sua conduta, qualidades e efeitos. Dos jornalistas, é 
esperado que sigam a lei, contudo, não são obrigados por qualquer autoridade externa a fazer o 
‘bem’. Os jornalistas são livres de escolher ou evitar uma variedade de objetivos e tarefas 
inerentes ao próprio jornalismo. Marc-François Bernier (in Camponez, 2002: 170) defende esta 
mesma ideia: “É necessário que os jornalistas reconheçam que são atores sociais, tendo 
responsabilidades quanto ao decurso da própria “vida pública””.     
 Este tópico de discussão, acerca da conduta do jornalista, ganha novos contornos 
quando confrontado com a busca pela objetividade, atrás da qual o jornalista se esconde da vida 
social. Segundo Carlos Camponez (2002), as teorias sobre o jornalismo são assim divididas 
entre duas correntes: 
 
• O positivismo: defende que a realidade social é construída por factos indiscutíveis, que 
podem ser divulgados sem serem alterados. 
 
• O construtivismo: defende que a realidade social e a própria informação é o resultado de 
construções e não apenas de factos observáveis.  
 
O jornalismo acaba por ser assim uma entidade participativa na construção da realidade, 
contribuindo para o funcionamento social: 
 
“(...) este facto «pressupõe a adopção de uma postura de cidadania» por parte do 
jornalismo: «dar sentido implica sobretudo uma responsabilidade social, na medida em que 
isso impõe ter em conta os efeitos sociais desse ato». Finalmente, esta função social 
transforma o jornalista num agente social de corpo inteiro e não apenas numa simples 
testemunha ou mediador colocado fora do jogo social” (Camponez, 2002: 171). 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Tradução da autora 
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O jornalismo de proximidade tem como aliado o público que, por sua vez, encontra no 
jornalismo uma forma de resolver os seus problemas. Com uma forte componente social, a 
informação de proximidade conhece as especificidades da comunidade local e está fortemente 
ligada a ela. 
Muito do que sabemos é conseguido através dos media. Exemplo disso são as tragédias 
que entram todos os dias em nossa casa, através da televisão, internet, rádio ou imprensa. 
Mesmo quando o acontecimento trágico decorre do outro lado do oceano, como o 11 de 
setembro, recebemos informação que nos permite viver a tragédia como se tivesse acontecido 
na nossa rua. Considero, portanto, ser ainda mais pertinente analisar a forma como a temática 
da dor é analisada por órgãos com uma identidade mais local. Em muitos casos, a vítima mora 
na casa ao lado, as fontes são os próprios vizinhos e a situação de dor tem lugar na nossa rua. 
Apesar de hoje termos a possibilidade de receber informação atualizada sobre acontecimentos 
do outro lado do planeta, tudo ganha uma maior proporção quando conhecemos a situação de 
forma pessoal. Isto mesmo foi constatado durante a minha experiência como estagiária e é uma 
das razões que suporta a minha intenção de abordar a questão da dor e da tragédia no âmbito 
da informação de proximidade. 
 
3.2. A tragédia  
 
Frequentemente abordada nos meios de comunicação social, atualmente, o termo 
tragédia é usado para descrever situações inesperadas e que causem o sofrimento. No entanto, 
também se pode referir a uma obra de arte. Foi no século XII que Otto Freising usou, pela 
primeira vez, o termo ‘tragédia’ para se referir a um acontecimento real e não a uma peça 
(Torres, 2006). 
Segundo Torres (2006) a tragédia televisiva consiste no seguinte: 
 
“conjunto de transmissões pela televisão generalista de um evento de âmbito nacional ou 
internacional de carácter inesperado, altamente improvável, provocando ruptura na ordem 
social ou política, envolvendo a morte violenta de uma celebridade política ou mediática ou 
de muitas pessoas desconhecidas, em resultado de atentado, ataque terrorista, acidente ou 
catástrofe natural, evento esse que origina e interage com uma transmissão televisiva 
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jornalística em direto que interrompe o normal fluxo televisivo, gera uma importante atenção 
pública, prolonga-se por um período de vários dias e adquire características semelhantes à 
tragédia como texto e espetáculo” (Torres; 2006: 23). 
 
É por serem tão repentinas e inesperadas que as tragédias conseguem captar a atenção 
de todos os órgãos de comunicação. As tragédias nacionais podem ser definidas como 
interrupções da vida quotidiana e das normais transmissões diárias. Daí as repetidas imagens, 
testemunhos, entrevistas e comentários, durante semanas, de tragédias. Na queda da ponte de 
Entre-os-Rios, por exemplo, mais de metade dos noticiários dos canais generalistas portugueses 
foram ocupados, nos primeiros seis dias, com o tema; no 11 de setembro foram dedicadas 
cerca de 100 horas consecutivas de emissão sobre a tragédia nos primeiros quatro dias. “(...) a 
televisão recobre o evento de tragicidade de forma a dar-lhe uma dimensão transcendental, quer 
dizer, tornar o “irracional” aceitável, e uma dimensão humana, permitindo ao espectador 
identificar-se com as vítimas e dar importância e significado ao seu destino” (Torres, 2006: 78). 
Ao contrário dos eventos mediáticos como os Jogos Olímpicos ou casamentos reais, as tragédias 
nacionais são inesperadas e indesejadas: “A essência da tragédia é a perda humana. Para ser 
qualificada como uma tragédia nacional, o evento mediático precisa de vítimas em número 
substancial ou vítimas com valor simbólico excecional para a comunidade” (Pantti & Sumiala, 
2009: 124)7.  
A tragédia exerce assim um poder de atração sobre o público. Segundo o autor, é 
normal tentar encontrar um responsável pelas tragédias, sendo também comum a 
aprendizagem com catástrofes anteriores. Desta forma, a cobertura mediática das tragédias 
e/ou catástrofes tem uma componente de consciencialização da sociedade em geral. Pantti & 
Sumiala (2009) defendem que uma abordagem mais tradicional da cobertura dos rituais 
promove um senso de coletivismo social que legitimiza a existência de uma ordem social e 
afirma valores sagrados comuns. 
A partir da transmissão e difusão das tragédias, quer seja em televisão ou na imprensa, 
as pessoas tornam-se mais alerta, mais informadas, fazendo com que o público seja 
“omnipresente” (Torres, 2006: 25), vivendo a tragédia minuto a minuto. As transmissões em 
direto pelas televisões “absorvem a atenção do mundo” (Torres, 2006: 27). No entanto, em 	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situações trágicas, o abuso dos diretos é frequente e, com isso, os intermináveis minutos em 
que não se noticia coisa alguma e há apenas o “aproveitamento primário das emoções ou da 
dor, ao seguidismo pacóvio, ao sensacionalismo em todas as suas dimensões” (Fidalgo, in 
Marinho, 2007: 168).  
É durante períodos de tragédia que um sentimento de solidariedade e nacionalismo é 
criado, existindo, assim, uma ligação explícita entre o luto e a construção da solidariedade social. 
Os ataques de 11 de setembro, por exemplo, foram noticiados em todo o mundo, imagens e 
testemunhos foram difundidos por todas as comunidades, “fazendo desaparecer as distâncias” 
(Torres, 2006: 35). Verificou-se que o choque da tragédia se sobrepôs à dimensão nacional, 
ultrapassando as barreiras culturais, políticas e linguísticas.  
No entanto, isto não significa que cada público não tenha a sua forma de interpretar. 
“(...) o problema do sentimentalismo, claramente depende da habilidade de decifrar do 
espectador” (Boltanski, 1999: 83)8. O facto de se globalizar uma tragédia não significa que se 
homogeneize também as leituras que cada sociedade faz dela. O público não é um “agente 
passivo de emotividade gerada pela informação. São as suas próprias emoções que, 
tecnologicamente estendidas, fazem da morte um dos pontos de focagem prediletos dos meios 
de comunicação social” (Oliveira, 2006: 1961).  
Também o público e os meios de comunicação interagem de acordo com a percepção 
que cada um tem do outro. E é a partir dessa interação “que se deve entender a questão dos 
efeitos da comunicação, as estratégias, o recurso aos diferentes tipos de media e as formas 
comunicativas vigentes” (Camponez, 2002: 96).   
É muito fácil os jornalistas deixarem-se levar pela emoção aquando da cobertura de um 
acontecimento denominado trágico. Normalmente, o termo tragédia refere-se a mortes 
“violentas, inesperadas e inocentes ou injustas, eventos esses resultantes do acaso ou 
“destino”, da ação das forças da natureza ou por intervenção de agentes humanos ou 
tecnológicos, assim transformados em “forças do mal” (Torres, 2006: 30). É muito fácil 
romantizar o acontecimento: conferir-lhe um tom de negro em vez de cinzento e acrescentar-lhe 
lágrimas e sangue. Para isso, os jornalistas têm a tendência para apesentar a sua construção da 
atualidade (Le Blanc in Torres, 2006: 32). Outra componente que garante ‘sucesso’ nas notícias 	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de catástrofes e tragédias é a generalização. Ou seja, a notícia sobre a tragédia diz respeito a 
toda a comunidade, criando a ideia de que toda ela está em perigo: “A televisão assume o papel 
de aglutinador, “nacionalizador”, do acontecimento” (Torres, 2006: 33).  
A televisão torna-se fulcral para a transformação do facto em acontecimento e é 
indispensável para criar “a tragédia televisiva com impacto nacional acrescentado e criador de 
memória colectiva” (Torres, 2006: 34). Mais do que noticiar, os meios de comunicação 
consolidam o luto da comunidade. 
Mas este papel da televisão pode também ser alargado à imprensa, principalmente se 
se tratar de eventos trágicos, noticiados num jornal nacional. A liberdade de aliar o som à 
imagem, dominando vários sentidos ao mesmo tempo, é a diferença mais flagrante entre a 
cobertura de um evento trágico pela imprensa e pela televisão, que pode fazer uso dos diretos, 
transportando as pessoas diretamente para o local: telepresença. A televisão acaba por ser um 
meio que desperta mais rapidamente e mais facilmente as emoções, transmitindo-as de forma 
diferente da imprensa escrita (Pantti & Sumiala, 2009). 
Outro aspeto que não se pode descurar e que deve ser tido em conta é o próprio 
funcionamento dos diferentes tipos de jornalismo (televisivo e escrito). Os jornalistas de 
imprensa, que não estão sujeitos aos diretos, têm tempo de amadurecer o acontecimento, de se 
distanciar e refletir. No entanto, a emergência da internet como veículo mediático, e a 
necessidade de operar de um modo cada vez mais imediato, aproxima os jornalistas de 
imprensa dos que, quase como forma de apêndice, carregam consigo uma câmara ligada que 
serve de olhos à audiência. Sobre a cobertura feita pelas televisões da queda da Ponte Hintze 
Ribeiro, podia ler-se, na edição de 24 de março de 2001 do jornal Público, uma explicação do 
então Provedor do Leitor, Joaquim Fidalgo:  
 
“Um jornal tem a vida facilitada. Os seus jornalistas não são obrigados a escrever «a 
quente», mesmo que em cima do drama: têm sempre algum tempo, minutos que seja, 
para pensar um pouco e distanciar-se dos acontecimentos que presenciaram. O seu texto 
raramente vai «para o ar» sem que outros colegas o leiam, alargando a reflexão. Entre o 
momento dos factos a sua chegada aos leitores vai um longo percurso, com intervenções 
variadas que ajudam a minorar os riscos de envolvimento excessivo numa fogueira de 
emoções e sentimentos. Algo que não tem o repórter de rádio ou TV, obrigado com 
microfone aberto e câmara em ação, a fazer tudo no imediato e sem rede: contar, 
improvisar, entrevistar, interpretar, aguentar o direto enquanto a chefia mande.  
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Assim, falhas ou excessos deste tipo nos jornais são em alguma medida mais graves, pois 
são mais fruto de ações ponderadas do que de lapsos e contingências do momento. 
Menos desculpáveis, pois“ (Fidalgo, in Marinho, 2007: 167-168). 
 
Desta forma, os diretos excessivos e o ‘esmiuçar’ da dor podem ser justificados pela 
própria logística e funcionamento dos diferentes meios de comunicação social. A dor, o 
sofrimento, as emoções e a própria tragédia são assim parte do quotidiano dos meios de 
comunicação social. Imprensa, televisão, rádio ou online fazem uso (e às vezes abuso) de 
situações trágicas, o que levanta, frequentemente, algumas questões éticas. 
 
3.2.1. O jornalismo em tempos de tragédia 
 
Em tempos de crise e tragédias nacionais, ou mesmo internacionais, os cidadãos têm 
uma necessidade acrescida de informação e comunicação. O stress colectivo também tende a 
intensificar-se, o que contribui para o aumento das audiências dos media e para o possível 
aumento da expressão de opiniões, tanto ao nível dos cidadãos como ao nível dos próprios 
jornalistas (Torres, 2007). 
É sempre em situações de crise e tragédia que a comunicação social adquire um papel 
fundamental e mesmo central, tornando-se não só o “novo centro simbólico da sociedade” mas 
também parte integrante no “seio” da própria sociedade (Torres, 2007: 30). É durante estes 
períodos que o jornalismo sofre algumas mudanças. A prática jornalística, assim como a sua 
ontologia, são questionadas e as diferentes capacidades do jornalismo são redescobertas. 
Também a profissão de repórter é valorizada – mas apenas temporalmente – e a informação 
tende a tranquilizar o público, tornando as televisões e os jornais cruciais para manter o 
equilíbrio da população. Por outro lado, o público, quando exposto em demasia aos comentários, 
notícias e reportagens sobre tragédias, tende a ficar inquieto e agitado.  
Podemos perceber o efeito que os media têm na sociedade utilizando o exemplo da 
Gripe A em Portugal. Em 10 de julho de 2009, Alexandra Campos, jornalista do Público, escrevia 
o seguinte: “Os picos de procura de Saúde 24 registam-se sobretudo após as conferências de 
imprensa em que a ministra da Saúde faz o ponto da situação da Gripe A em Portugal e que são 
quase sempre transmitidos em direto pelas estações de televisão” (Lopes et al., 2012: 146). 
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Pantti & Sumiala (2009) corroboram esta interpretação, explicando que os media têm 
uma posição privilegiada quando se trata de eventos trágicos, guiando as audiências nos rituais 
de luto. É em situações como o 11 de setembro (2001), a queda da Ponte Hintze Ribeiro 
(2001), os ataques terroristas de Boston (2013), ou o furação de Oklahoma (2013), por 
exemplo, que a informação é valorizada. A rapidez no trabalho de informar passa a valer mais do 
que o profissionalismo com que se faz.  
 
“Quer dizer, do ponto de vista dos usos e gratificações, o acto de ser informado, num 
momento em que a informação é absolutamente  crucial para os indivíduos, sobrepõe-se à 
apreciação consciente ou reflectida do trabalho produzido pelos jornalistas. Para o 
receptor, mais do que como é feito, o importante é que o trabalho tenha sido feito” 
(Torres, 2007: 27). 
 
Na sua análise sobre o 11 de setembro, Eduardo Cintra Torres (2007) regista algumas 
alterações na prática jornalística, sublinhando, ainda, que essas alterações podem verificar-se 
noutras situações de tragédia nacional ou internacional: 
 
“1. Transmissão em directo e impacto mundiais do evento; 
 2. interrupção das emissões normais de televisão e de rádio; 
 3. transmissão sem fim à vista (blanket coverage) nas televisões e nas rádios; edições 
especiais da imprensa; 
 4. eclipse da publicidade na televisão, incluindo canais exclusivamente dedicados às 
compras; 
 5. revalorização dos jornalistas em inquéritos de opinião; 
 6. regresso dos «foreign affairs» às networks; 
 7. grande presença do jornalismo opinativo; 
 8. exibição das emoções dos jornalistas; 
 9. tratamento visual da morte e do cadáver com atenção especial, evitando-se praticamente 
todas as referencias visuais diretas; 
10. assunção consciente de um papel dos media no «tratamento» do trauma dos seus 
espectadores, ouvintes ou leitores; 
11. o papel das imagens como testemunho (histórico) do evento; 
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12. introdução de formas de «jornalismo cívico» no New York Times, tratado pela primeira 
vez como matéria de notícia as biografias de «pessoas vulgares», no caso, cada um dos 
cidadãos desaparecidos no World Trade Center; 
13. força arrebatadora da necessidade de «consenso», sem dissidências; 
14. o aumento do consumo dos media; 
15. aumento do uso da internet. Explosão dos Web blogs” (Torres, 2007: 29). 
 
Como já foi dito anteriormente, é em momentos de tragédia nacional que o sentimento de 
nacionalismo e patriotismo despertam. Podemos assim perceber que a tragédia une o público 
de diferentes sociedades. É criado um sentimento de comunidade e as emoções acabam por 
levar a que certas coisas não se questionem, principalmente nas primeiras horas de crise. 
Nestes casos, é a opinião pública que tende a mudar a opinião dos repórteres, sem a distância 
característica da prática jornalística (Torres, 2007): “Os media comportaram-se como membros 
do público ou da suposta opinião pública maioritária, e não como seus informadores e líderes” 
(Torres, 2007: 40).  
O jornalismo, objetivo e despido de qualquer comentário e opinião, é deixado de parte. A 
inclusão de relatos emotivos por parte dos media não é recriminada, nem o é a pouca 
diversidade de fontes de informação: 
 
“Para substituir a inalcançável objetividade em estado puro, os jornalistas têm uma arma 
muito mais eficiente (porque concreta): a honestidade profissional na avaliação dos factos, 
na seleção das informações, na equidade de posições, na fiel transposição dos depoimentos, 
na confirmação e atribuição das afirmações e sentimentos à fonte... credível” (Meneses, 
2003: 226). 
 
 Levadas pela emoção e pela dor de acontecimentos trágicos, o público esquece o pilar do 
jornalismo dotado de ética: a objetividade, que sempre se revelou uma utopia. Ao mesmo 
tempo, a necessidade de estarem continuamente ligados aos media, em tempos de tragédia, é 
uma constante, mesmo que nada de novo se noticie. 
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3.2.2. A imagem 
 
Ocupando um lugar de pódio no jornalismo, a imagem, televisiva ou fotográfica, informa, 
noticia. Contudo, iremos perceber que nem sempre é imparcial e que pode sofrer alterações, 
transmitindo uma representação errada da própria realidade.  
Ao longo das décadas, os jornalistas conseguiram desenvolver a sua capacidade de 
transportar o leitor ou tele-espectador para o local da tragédia. As captura de imagens evoluiu, 
assim como a habilidade escrita de relatar cheiros, cenários e sentimentos:  
 
“Trazer a narrativa a cena não requer apenas o estabelecimento de novas estruturas 
discursivas, mas também a criação e fixação de um novo vocabulário que permita uma 
descrição precisa e quase técnica de factos físicos e de particular interesse para nós, de 
diferentes estados que afectem a sensibilidade do coração para o espetáculo do sofrimento” 
(Boltanski, 1999: 91)9.  
 
Em televisão, mas também em imprensa (fotografia), escolher o ângulo perfeito, as 
palavras adequadas para descrever o caos, leva, muitas vezes, a que o cenário seja enfatizado.  
Através da evolução da televisão e das suas técnicas, o público pode quase participar 
nas tragédias e nos rituais fúnebres. O repórter de imagem, ao mover a câmara de um lado para 
o outro, transmite ao público a sensação de estar, efetivamente, no local (Pantti & Sumiala, 
2009). A fotografia revela-se um grande aliado para a imprensa, no que se refere à cobertura de 
tragédias. O grau de imediatismo com que uma foto pode ser tirada e, posteriormente, 
difundida, aumentou largamente a dependência das massas da cultura da imagem.  
A imagem reúne dois aspetos contraditórios: se por um lado é ligada à objetividade, por 
outro, as fotografias têm sempre o ponto de vista de alguém. A fotografia consegue ser ao 
mesmo tempo um:  
 
“(...) registo objectivo e testemunho pessoal, simultaneamente uma cópia fiel ou 
transcrição de um efetivo momento da realidade e uma interpretação dessa realidade – 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 Tradução da autora. 
 
	   37	  
um feito a que a literatura sempre aspirou, mas nunca conseguiu atingir neste sentido 
literal” (Sontag, 2003: 33).  
 
Segundo a autora, se por um lado a imagem aprofunda o nosso sentido de realidade, 
por outro o real pode não ser suficiente para captar a atenção do público, daí a necessidade de 
aumentar a vertente trágica dos acontecimentos. Nesse sentido, as imagens ajudam a trazer 
emoção às notícias. Isto alimenta a sociedade-espetáculo, tão debatida na contemporaneidade 
(Sontag, 2003).  
Os media expõem imagens de vítimas distantes, que sofrem com guerras civis, 
genocídios ou massacres, publicitam o sofrimento humano e esperam que a audiência responda 
com a compaixão e o comprometimento moral, normal a qualquer bom cidadão (Hoijer, 2004). 
Com o aumento da tragicidade nas imagens colocam-se, novamente, algumas questões. 
Para chamarem a atenção e mudarem condutas, as fotografias têm de chocar. Mas quanto 
tempo dura o choque? Qual a sua validade? Com o passar do tempo, o choque torna-se familiar. 
As pessoas tornam-se insensíveis quando expostas em demasia a imagens desagradáveis. A 
habituação torna-se normal: “Uma imagem é esvaziada da sua força dependendo do modo 
como é usada, de onde e de quantas vezes é vista. As imagens mostradas na televisão são por 
definição imagens que, mais tarde ou mais cedo, cansam” (Sontag, 2003: 110). 
Também o repórter fotográfico tem um importante (para não dizer essencial) papel na 
definição do entendimento do público sobre a fotografia. É ele que determina o sentido da 
imagem. A fotografia é sempre o resultado daquilo que alguém escolheu, daquilo que alguém 
enquadrou, deixando outros planos de fora. É a vontade do fotógrafo que faz a fotografia que, 
por sua vez, “terá a sua própria carreira, impulsionada pelas paixões e fidelidade das diferentes 
comunidades que a utilizem” (Sontag, 2003: 45). De acordo com a autora, não é adequado 
fazer da fotografia um relato exato da realidade. É antes uma perspectiva (a do fotógrafo e do 
público) sobre os acontecimentos nela ilustrados. 
Com o poder de fixar o momento, a imagem é, muitas vezes, responsável pelo 
sensacionalismo na imprensa, encerrando em si o poder de prender a atenção do público, de 
surpreender. À câmara fotográfica é-lhe concedido o poder de embalsamar a morte, fixar a 
tragédia: “A memória congela as imagens; a sua unidade de base é a imagem individual. Numa 
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era de sobrecarga de informação, a fotografia fornece um meio rápido de aprender uma coisa e 
uma forma compacta de memorização” (Sontag, 2003: 29). 
Foi em 1940 – durante a II Guerra Mundial – que o fotojornalismo se afirmou como 
uma realidade autónoma e legítima. A II Grande Guerra deu oportunidade à fotografia de 
informar a população do horror nazi, tornando-se num meio de comunicação e informação 
credível e numa mais-valia para a imprensa escrita (Sontag, 2003).  
Também no caso português podemos encontrar alguns momentos na história do 
jornalismo em que a fotografia teve um importante papel. Na queda da Ponte Hintze Ribeiro, 
quando o autocarro foi retirado do rio, várias foram as fotografias publicadas que ilustravam o 
acontecimento. O autocarro, puxado para fora de água, transportava consigo ainda o corpo de 
uma vítima. A nível internacional, nos atentados de 11 de março, em Madrid, o El País publicou 
uma fotografia com pedaços humanos espalhados pela linha de comboio. No 11 de setembro, 
inúmeras foram as imagens que ilustraram as vítimas, algumas a atirarem-se das torres, outras 
a serem retiradas dos edifícios. Podemos, por isso, dizer que: “As guerras são agora também 
imagens e sons de sala de estar” (Sontag, 2003: 25). 
A ânsia de publicar algo que chame a atenção do público ou, simplesmente, a falta de 
tempo para repensar fotos e textos fazem com que a ética jornalística seja atropelada em 
situações trágicas. A interpretação que se faz das imagens que são mostradas na televisão ou 
nos jornais está intimamente ligada à compaixão que a audiência mostra pelos acontecimentos.  
 
“O impacto das imagens fotográficas não é menos devido à reivindicação da verdade ligada 
a elas. Elas são percebidas como testemunhas oculares verdadeiras da realidade. A 
audiência muito raramente questiona o estatuto de realidade das imagens documentais, ou 
a vê como construções de situações ou eventos” (Hoijer, 2004: 521)10. 
 
Todos os dias os produtores de telejornais e os próprios editores fotográficos vão 
escolhendo imagens, vídeos, fotos e tomando decisões que delineiam os limites daquilo que é 
aceitável e receptível pelo público. Estas questões têm levantado a polémica e levado a largas 
discussões ao longo de décadas. 
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É impossível negar a destruição de uma cidade ou os corpos espalhados num cenário 
de guerra. As fotografias e as imagens dão um acesso direto a uma parte da realidade, 
sublinhando o caráter universal da fotografia (Hoijer, 2004). Mas será mesmo necessário 
mostrar tudo? 
Numa cultura que privilegia a imagem, recordar uma história é ser capaz de recordar 
uma imagem. As próprias pessoas aspiram a ser imagens, representações: celebridades. E é 
neste ponto que a fotografia desempenha um importante papel, tornando reais as questões que 
os privilegiados e os que estão em segurança prefeririam ignorar. A revolta e a repugnância 
diante de fotografias de tragédias, de corpos mutilados ou de cenários de guerra são 
moralmente aceitáveis e até desejáveis. O grotesco convida o público a ser espectador e a 
deixar-se seduzir pelo mórbido. Por outro lado, podemos adoptar uma atitude cobarde, 
desviando o olhar, mas experimentando o sentimento de culpa. É assim aceitável que as 
pessoas desviem o olhar, não por indiferença, mas por medo: 
 
“Que fazer com um conhecimento como o que as fotografias nos trazem de sofrimentos 
distantes? As pessoas são muitas vezes incapazes de suportar os sofrimentos dos que lhes 
são próximos. (...) Muito embora o fascínio voyeurista – e a possível satisfação de saber: Isto 
não me está a acontecer a mim. Eu não estou doente, Eu não estou a morrer, Eu não fui 
apanhado numa guerra – parece normal que as pessoas se esquivem a pensar nos 
sofrimentos dos outros, mesmo tratando-se de outros com quem seria fácil identificarem-se” 
(Sontag, 2003: 105). 
 
Por outro lado, aquele que observa o sofrimento do outro sem indiferença, mas também 
sem que algo faça para mudar os factos, pode ser acusado de um certo interesse na 
visualização do sofrimento alheio, que possivelmente lhe concede algum tipo de prazer. O 
critério do discurso público é precisamente aquilo que nos inibe de distinguir entre:  
 
“... uma forma de olhar que pode ser caracterizada como desinteressante ou altruísta, que é 
orientada para fora e que é motivada pela intenção de ver o fim do sofrimento, através de 
um olhar egoísta que está totalmente apoderado de estados internos como o espetáculo do 
sofrimento: fascinação, horror, excitação, prazer, etc.” (Boltanski, 1999: 21)11. 	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A própria cultura de massas transporta consigo uma crescente violência: em filmes, 
jogos, músicas, banda desenhada... Imagens que há meio século fariam as pessoas recuar de 
medo, são hoje vistas por qualquer criança ou adolescente em salas de cinema ou mesmo em 
casa, sem qualquer entrave: “De facto, a violência é vista mais como entretenimento do que 
como chocante por muitas pessoas na maior parte das culturas modernas” (Sontag, 2003: 
106). 
Está na natureza do ser humano a atração pelo grotesco, pelo sádico. Conseguimos 
encontrar a beleza estética numa cena sangrenta, num campo de batalha ou em corpos 
mutilados. Encontrar o primor harmonioso num situação de guerra parece ser sinónimo de 
insensibilidade, mas a verdade é que um cenário bélico continua a ser um cenário. Há uma 
certa beleza na destruição: “Transformar é o que faz a arte, mas a fotografia que testemunha o 
que foi uma calamidade ou o que é repreensível será muito criticada se parecer «estética»; ou 
seja, se se parecer demasiado com a arte” (Sontag, 2003: 83).  
Existe uma espécie de dualidade de critérios: impossível não achar uma fotografia de 
caos magnífica mas, ao mesmo tempo, há a ideia de que as fotografias de tragédias e 
calamidades não deveriam ser belas. Por tudo isso, Sontag (2003) deixa-nos com algumas 
questões relativas à fotografia e ao entendimento do público: Qual o objetivo de mostrar 
fotografias? Causar revolta e despertar tristezas? Alimentar o sentimento de impotência ou 
motivar a população a modificar condutas? Podemos interpretar as imagens que nos chocam 
diariamente como uma forma de nos chamar à atenção para aquilo que se passa no mundo à 
nossa volta, para modificarmos atitudes, pensamentos e questionarmo-nos acerca dos 
responsáveis pelas calamidades.  
 
3.2.3. As emoções 
 
Com a evolução do jornalismo, as emoções e sentimentos tornaram-se elemento central 
nas sociedades ocidentais. Descrever e relatar emoções tornou-se parte da comunicação social, 
da esfera pública e privada: “emocionalização da esfera pública” (Pantti, 2010: 168) 12 . É 	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bastante comum encontrar informação sobre tragédias, que apelam aos sentidos de quem 
recebe esses conteúdos: 
 
“Considera um espectador movido pela pena no espetáculo de um desgraçado. A 
impossibilidade de agir ilico liberta o espaço no qual esta emoção pode ser mostrada, 
expressada verbalmente e transformada. De facto, é parte da definição de pena que é 
transitória” (Boltanski, 1999: 47)13. 
 
A compaixão pelo outro é considerada moralmente correta na sociedade 
contemporânea, assim como os crimes contra a humanidade são condenados pelas 
comunidades internacionais (Hoijer, 2004). 
Se, nas tragédias mais antigas, as pessoas eram representadas como uma massa 
passiva, agora são representadas como mais espontâneas, mostrando compaixão e trazendo 
flores e velas para os locais da tragédia (Pantti & Sumiala, 2009). 
É nas sociedades atuais que as emoções são, normalmente, associadas ao 
entretenimento e sensacionalismo, o que sempre causou algumas discussões éticas. Se, por um 
lado, a abordagem de emoções começou a ganhar espaço no jornalismo no sentido de se tornar 
um valor-notícia, por outro lado existe a ideia de que o jornalismo deve ser objetivo e desprovido 
de qualquer sentimento a fim de promover uma discussão racional (Pantti, 2010). O debate 
entre o jornalismo que apela diretamente às sensações, muitas vezes com objetivos de mercado, 
e o dito jornalismo de ‘qualidade’ é recorrente: 
 
“Tanto a nível da investigação académica como do debate público, a emoção tipicamente 
representa um declínio nos padrões do jornalismo e um desvio do papel social do 
jornalismo; enquanto o jornalismo de ‘qualidade’ informa e educa os cidadãos apelando à 
razão, outros tipos de jornalismo focam-se em agradar às suas audiências apelando às 
emoções” (Pantti, 2010: 169)14. 
 
É durante a cobertura de tragédias que surgem algumas questões e que a barreira entre 
a informação e o entretenimento se pode esbater. Frequentemente, podemos ver estórias no 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 Tradução da autora. 
14 Tradução da autora. 
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noticiários televisivos e, no mesmo canal, ver o mesmo caso num programa de entretenimento. 
Os programas da tarde, ou da manhã, normalmente, são os que mais abordam tragédias ou 
situações de sofrimento alheio. Aliar o entretenimento à dor, através de programas de 
solidariedade social, também não é incomum. Como exemplo, temos o Natal dos Hospitais e o 
concerto Live Aid, entre outros (Hoijer, 2004).  
A dicotomia emoção/razão está intimamente relacionada com a barreira entre 
jornalismo de qualidade e jornalismo popular, tabloide ou jornalismo cor-de-rosa. Enquanto o 
jornalismo de qualidade (hardnews) tem como principais linhas orientadoras as discussões 
racionais e críticas, o jornalismo popular enfatiza a vida quotidiana e privilegia as emoções. As 
softnews, jornalismo popular ou a ‘emocionalização’ das notícias são vistos como uma espécie 
de decadência da qualidade do jornalismo. No entanto, qualquer que seja o tipo de jornalismo, 
os media têm de obedecer e responder às forças de mercado (Pantti, 2010). Apesar do conflito 
ideológico apresentado, é reconhecido, e até possível de ser exacerbado pela crise financeira, o 
papel que o mercado tem nas ambições dos diferentes media: 
 
“Desde os primeiros tempos da imprensa, as publicações são motivadas por uma variedade 
de razões, incluindo: lucro e emprego; um sentido de responsabilidade social; defesa de 
causas; partidos políticos ou ideologias; uma atração para o ofício da escrita e impressão. Ao 
mesmo tempo, as publicações têm sido acompanhadas por restrições assim como riscos, 
devido aos possíveis constrangimentos dos outros e da sociedade em geral” (McQuail, 2013: 
27)15.  
 
Uma maneira de responder a essas forças é utilizar o jornalismo dotado de sentimentos, 
captar a atenção do público. No entanto, a ‘espectacularização’ do sofrimento pode levar a que o 
público suspeite da veracidade do acontecimento, questionando se as emoções são simuladas 
ou não. Se os atores são capazes de produzir sinais externos de aflição, alegria, tristeza e são 
até capazes de chorar, por que motivo é as pessoas comuns não o podem fazer também? Existe 
assim uma dualidade relativamente ao uso ou não das emoções no jornalismo (Boltanski, 1999). 
As tragédias a que o mundo tem assistido nas últimas décadas, como o 11 de 
setembro, o 11 de março, o tsunami de 2004 ou os atentados de Boston, têm acelerado o 
processo de tornar as emoções parte integrante e legítima da cultura jornalística (Pantti, 2010). 	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Mervi Pantti (2010)16 defende três argumentos relativamente ao papel público das emoções:  
 
• As emoções informam julgamentos políticos e morais (Marcus et al.,2000 in Pantti, 
2010; Nussbaum, 2001 in Pantti, 2010); 
• As emoções são poderosos motivadores para a participação (Clarke et al., 2006 in 
Pantti, 2010);  
• As emoções são importantes para a construção da identidade colectiva, para a formação 
da solidariedade social (Ahmed, 2004 in Pantti, 2010). 
 
Esta mudança na abordagem das emoções, adotada pelo jornalismo contemporâneo, não é 
tanto um desenvolvimento no qual os jornalistas tiveram uma parte ativa, mas é antes o reflexo 
da transformação de uma sociedade conectada à emotividade: 
 
“Falando no contexto da cobertura de desastres ou acidentes, alguns jornalistas enfatizam 
as diferenças entre as suas antigas práticas éticas e a sua presente consciência negativa 
das consequências de uma completa amostra emocional. Parece que os jornalistas, que 
são frequentemente acusados de acrescentar sofrimento de vítimas de traumas, 
interiorizaram a mensagem da necessidade de compaixão enquanto compilam e 
disseminam informação” (Pantti, 2010: 173)17. 
 
Segundo Pantti (2010), os jornalistas defendem que as expressões emotivas das fontes 
devem ser tidas em conta nas notícias, caso haja uma ligação significativa com a estória. As 
emoções não são a estória completa, mas desempenham funções na notícia: facilitam o seu 
entendimento e/ou adicionam uma mensagem à mesma. As mesmas regras que são aplicadas 
às opiniões são aplicadas às emoções: nem todas (ou de toda a gente) são importantes. São 
relevantes para as notícias aquelas que são excecionais, inesperadas, coletivas ou expressadas 
por membros da elite. Por outro lado, as emoções constroem a forma como os espectadores 
veem as notícias. As emoções e os sentimentos no relato jornalístico acabam por ser uma 
provocação ao pensamento e uma forma de captar a atenção do público. Os media tendem, 
ainda, a despertar o sentimento de compaixão na audiência.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 Tradução da autora. 
17 Tradução da autora. 
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Tudo se resume, assim, à questão de perceber se o jornalismo usa as emoções para 
tornar a estória mais apelativa ou, por outro lado, para invocar sentimentos e conseguir mais 
público. “Nas notícias de qualidade, a emoção é escrava da razão mas em outro tipo de notícias 
é elevada ao papel de mestre” (Pantti, 2010: 178)18.  
A autora defende que as emoções devem surgir naturalmente e não de uma forma 
forçada ou artificial. A ideia de que os jornalistas são, eles mesmos, o centro da emotividade, é 
rejeitada. A expressão das emoções é parte legítima da estórias, mas os jornalistas não devem 
interiorizar as emoções das pessoas ou do acontecimento que estão a noticiar. É assim posta de 
parte a ligação entre as ‘notícias emotivas’ e o apego emocional dos próprios jornalistas (Pantti, 
2010).  
Atualmente, o termo ‘emoção’ é tipicamente relacionado com o excesso de 
irracionalidade, ameaçando a objetividade. Lidar com as emoções requer cuidado e alguns 
constrangimentos. É sempre difícil dosear a quantidade de emoções a usar durante a redação 
de uma notícia ou montagem de uma peça jornalística em televisão, de forma a não lhe retirar 
qualidade. Assim, Pantti (2010) conclui que não há bom nem mau jornalismo relativamente ao 
uso das emoções há sim formas e motivações diferentes de utilizar as emoções.  
 
“(...) os media não são bons Samaritanos que esperam pela palavra, nem são totalmente 
cínicos corruptos e agentes comerciais que vendem sofrimento humano. Há diferentes 
sistemas mediáticos, diferentes políticas noticiosas e diferentes jornalistas”  (Hoijer, 2004: 
529)19. 
 
Torna-se assim possível compreender que existe uma grande discussão, que 
se perpetuará, em relação à mediatização das situações de dor nas notícias. Os 
riscos que o sensacionalismo acarreta para o cumprir do papel do jornalismo é a 
principal questão levantada a este nível. Também as lógicas de mercado, que se 
podem sobrepor ao papel do jornalista, são tidas em conta.  
	    
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18 Tradução da autora. 
19 Tradução da autora. 
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3.2.4. A dor 
 
Neste ponto serão abordadas questões relacionadas com a dor: de que forma os 
espectadores lidam com a dor e a procuram na comunicação social e de que maneira os 
próprios jornalistas trabalham o sofrimento alheio, transformando-o em notícia.  
Madalena Oliveira (2006: 1952) caracteriza a morte nos media da seguinte forma: “(...) 
um imperativo de participação coletiva na dor alheia”. Segundo a investigadora, em situações de 
morte, por exemplo, a dor deixa de ter um carácter individual e passa a ter um carácter 
universal, potenciado pelos meios de comunicação.  
Desde os primórdios do jornalismo, os jornais e as televisões lidam com a morte, 
alcançando um certo estatuto de noticiabilidade e adquirindo critérios de tratamento informativo 
em situações como acidentes, tragédias, crimes, etc. Mas, se a morte é assunto velho para os 
media, a sua forma de tratamento tem evoluído ao longo do tempo: “(...) a experiência que hoje 
se tem da morte é radicalmente diferente da que se tinha quando a informação era veiculada 
sobretudo por escrito, em jeito puramente factual e com distanciamento efetivo do momento dos 
acontecimentos” (Oliveira, 2006: 1952). Esta mesma questão é alvo de uma abordagem por 
parte de outros autores: 
 
“Durkheim desenhou a sua análise social de povos nativos, mas os rituais não perderam a 
sua importância nas sociedades contemporâneas. Pelo contrário, atividades de rituais 
permanecem críticas, não apesar mas por causa da crescente desintegração social. 
Enquanto os momentos de reunião se tornaram mais difíceis de atingir nas sociedades 
complexas, os rituais são criticamente importantes para sustentar e revigorar sentimentos 
coletivos (Alexander, 2004 in Pantti & Sumiala, 2007: 21). No entanto, estudiosos 
contemporâneos dos rituais alertaram para uma leitura simplista dos efeitos dos rituais 
públicos enquanto promotores de um sentimentos de “nós”. Por um lado, os rituais 
sozinhos não podem criar união se não houver outra base para eles, e, por outro lado, os 
rituais também podem promover o conflito social construindo a solidariedade dentro de 
vários segmentos da sociedade em conflito (Bell, 1992: 216 in  Pantti & Sumiala, 2007: 21;  
Kertzer, 1988: 75–6 in Pantti & Sumiala, 2007: 21)”20. 
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Os rituais fúnebres, assim como os rituais religiosos, podem ser definidos num contexto 
de afirmação, negociação e contestação dos laços sociais. Esses rituais podem ser vistos como 
um veículo de grupos sociais, ideias e valores para ganhar legitimidade (Pantti & Sumiala, 
2009). 
Os meios de comunicação, com a constante evolução que sofreram ao longo das 
décadas, habituaram o público ao conceito da morte. Registar a morte, congelar a morte numa 
imagem ou num texto, eternizar o desvanecimento da vida de uma personalidade pública é algo 
a que os media têm dedicado especial atenção: “Olhar a morte da Princesa Diana de Gales, de 
Madre Teresa de Calcutá ou de João Paulo II é participar da construção de um luto que se vive 
ficcionalmente na emoção produzida pelo aparelho mediático” (Oliveira, 2006: 1961). Servindo 
de alimento para este tipo de cobertura jornalística, as personalidades públicas que adoecem e 
acabam por morrer, e dão aos media a oportunidade de acompanhar todo o processo - como foi 
o caso do Papa João Paulo II -, fazem exatamente aquilo que os jornalistas anseiam: o 
acompanhamento da morte minuto a minuto, a venda da tragédia e do sofrimento alheio. 
“Transparecendo para os media e por eles especialmente potenciada, esta vivência passional ou 
sensacional, quer da morte quer de outros estados colectivamente efusivos, transcende os 
limites da individualidade” (Oliveira, 2006: 1955). 
De acordo com Nussbaum (2001 in Pantti, 2010), envolvidas pela compaixão, as 
pessoas são levadas a sentir que a pessoa em sofrimento não merece a dor, tornando-a assim 
num ser inocente, vítima de terceiros.  
Desta forma, a dor, que é individual, e a experiência de carácter sentimental privado 
deixam de o ser e tornam-se cada vez mais colectivas. Segundo Madalena Oliveira (2006), são 
os próprios rituais fúnebres que abrem o extremo da dor (morte) ao espaço público e que se 
permitem ser acossados pelos media. 
Boltanski (1999) dá especial relevo à posição do espectador quando confrontado com 
situações de dor. O autor defende que a contemplação à distância de uma situação de 
sofrimento de alguém que não é conhecido, nem amigo, nem família nem inimigo do 
espectador, pode ser um espetáculo claramente problemático; podendo mesmo vir a ser o único 
espetáculo capaz de suscitar algum dilema social. Quando o espectador é confrontado com 
situações de outros espetáculos que ele próprio considera desinteressantes, tem a possibilidade 
de desviar a sua atenção: deixar de ler, desligar a televisão, deixar a sala, etc. Mas quando o 
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espetáculo em questão se refere ao sofrimento alheio, o processo não é tão simples, pois o 
espectador pode ser acusado – ou acusar-se a si mesmo – de indiferença. “(...) ter 
conhecimento do sofrimento aponta uma obrigação de dar assistência” (Boltanski, 1999: 20)21.  
Esta vontade de perseguir a dor e de a transformar em colectiva, pode ter, como 
consequência, uma não diferenciação entre informação e sensacionalismo, informar e entreter, 
jornalismo e espetáculo. Os meios de comunicação servem de ‘estimuladores’ de sentimento e 
emoções, acentuando-as (Oliveira, 2006).  
O sentimento de solidariedade social faz-nos menos culpados e menos cúmplices do 
sofrimento alheio. Ouvir as mágoas dos outros e sentir tristeza por eles, torna-nos inocentes. 
Relativamente à tragédia de Entre-os-Rios, em 2001, as televisões foram as primeiras a 
chegar ao local e a darem voz a familiares, amigos e populares o que, momentos mais tarde, 
mobilizou o Governo para Castelo de Paiva. Por outro lado, a busca pelas audiências e pelo 
show televisivo marcaram presença nas semanas de cobertura intensiva, alertando as pessoas 
para um assunto que antes lhes era completamente indiferente. “Agora nada promove mais a 
formação de uma causa do que o espetáculo do sofrimento” (Boltanski, 1999: 30)22. Durante 
aquele período, os media orientaram a atenção do público para imagens do caos e da própria 
tragédia. A dor nem sempre pode ou deve ser evitada. Muitas vezes, os jornalistas são obrigados 
a explorar este tipo de situações: 
 
“Consideramos, pois, que não devemos entender, à partida, a exibição da dor, do luto e da 
morte nas transmissões das tragédias televisivas, enquanto morbidez ou falta de ética. O 
que é criticável é a sua exploração (...) Parece-nos, sim, que é impossível não mostrar dor, 
luto e morte, quando o assunto é dor, luto e morte” (Marinho, 2007: 180). 
 
Desta forma, é pertinente mostrar a dor dos familiares e amigos, que faz parte do 
desenrolar das estórias, que deverão ser mostradas com o devido respeito pelo luto dos 
envolvidos e a susceptibilidade dos telespectadores. Quando assim não é feito, há uma certa 
afronta à ética jornalística.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 Tradução da autora. 
22 Tradução da autora. 
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Mas nem só um atropelamento da ética da profissão e uma confusão entre o 
espetacular e a informação são registados nas coberturas de situações trágicas. Também a 
diferença entre a esfera pública e a privada se esbate. Os funerais, por exemplo, são uma 
celebração privada que se costuma tornar pública, quando se trata dos mortos de uma tragédia. 
Segundo Catherine Bell (in Pantti & Sumiala, 2009), os rituais fúnebres das sociedades 
contemporâneas intensamente mediatizadas são largamente afectados pelos media.  
Os media alteram o procedimento dos rituais e também a forma como são 
experienciados pelo público. Os meios de comunicação social vão além do papel mediador. Eles 
interpretam e transformam os rituais públicos e gerem as emoções da audiência. Simon Cottle, 
(2006 in Pantti & Sumiala, 2009) usa o conceito de “rituais mediatizados” para salientar que os 
media fazem mais do que reportá-los. 
Os jornalistas são agentes que têm o poder de atribuir significados aos eventos, de os 
dramatizar e de os tornar extraordinários: “O papel dos narradores, jornalistas e repórteres de 
imagem é contar a história trágica aos espectadores e fazer com que eles participem no ritual de 
luto representado nos media” (Pantti & Sumiala, 2009: 130)23. 
Olhar a morte ou o sofrimento dos outros é reconhecer que nós mesmos estamos 
sujeitos à fatalidade da vida, à constante eminência de dissipação de tudo o que conhecemos. 
Ou seja, a presença da dor nas notícias nem sempre é razão para questionar a qualidade 
jornalística. 
 
3.2.5. As vítimas 
 
Crianças, mulheres e idosos são normalmente vistas como os mais desprotegidos e 
frágeis em caso de tragédia, sendo considerados vítimas ideais, em detrimento dos homens 
adultos. No entanto, o estatuto de vítima varia de sociedade para sociedade e é uma construção 
cultural. Por exemplo, as mulheres que são violadas nem sempre são vistas como vítimas. Só há 
algum tempo é que, em situações de guerra, a violação de mulheres por soldados inimigos, foi 
condenada (Hoijer, 2004).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 Tradução da autora. 
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Como audiência, somos principalmente tocados pelo sofrimento de uma criança, de um 
velho ou de uma mulher. Testemunhar esse sofrimento faz de nós socialmente e 
emocionalmente comprometidos com a dor dessa pessoa (Pantti & Sumiala, 2009). “As 
considerações do sofrimento modificam as condições de debate especialmente impondo uma 
urgência que exige um compromisso das pessoas por uma causa” (Boltanski, 1999: 30)24.  
Ver uma criança a chorar, triste ou numa situação miserável comove a audiência, 
fazendo da criança uma vítima com o poder acrescido de comover o espectador. Por um lado, 
invoca memórias da própria infância do público – quando ele mesmo era frágil e indefeso –, por 
outro lado desperta a vertente protetora dos adultos. “A morte de pessoas jovens não é uma 
coisa esperada na sociedade moderna, e por isso é normalmente ritualizada mais do que outras 
mortes” (Walter, 1991 in Pantti & Sumiala, 2009: 124)25. 
De acordo com Hoijer (2004), as mulheres reagem mais frequentemente e de forma 
mais emotiva às tragédias do que os homens, assim como as pessoas mais velhas reagem mais 
do que os jovens. Uma das razões que a autora apresenta como explicação para este último 
dado é o facto de os jovens estarem mais habituados a cenas de ficção que envolvam sangue e 
mortos. O desenvolvimento e a busca por uma personalidade podem ainda ser uma explicação 
para a pouca manifestação de emoção no que se refere a tragédias.  
   Distanciarem-se do sofrimento alheio pode ser uma forma de afastar uma visão 
pessimista sobre a vida. As pessoas mais velhas não sentem a sua identidade ameaçada pela 
dor dos outros, e têm uma experiência de vida mais vasta, o que lhes permite estarem mais 
abertas aos sentimentos e ao sofrimento global. Também as mulheres são mais recetivas a 
estes sentimentos de pena e compaixão do que os homens. A razão possível, explica Hoijer 
(2004), passa pelo papel da mulher no seio da família. Sentir solidariedade para com as vítimas 
não condiz com os ideais heroicos e bélicos dos homens. 
De acordo com Hoijer (2004: 522-523)26, existem quatro tipos de compaixão que o público 
pode sentir em relação à tragédia noticiada:  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
24 Tradução da autora.	  
25 Tradução da autora. 
26 Tradução da autora. 
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• “Compaixão de coração terno”: que se concentra no sofrimento das vítimas e nas 
respostas de pena e empatia dadas pelo público como mero espectador;  
• “Compaixão cheia de culpa”: que alia o sofrimento das vítimas a um sentimento de 
revolta e indignação, dirigidas normalmente para alguém que a audiência ache 
responsável pela situação;  
• “Compaixão cheia de vergonha”: intimamente ligada a um sentimento de culpa e 
obrigação moral de ajudar a(s) vítima(s) em questão; 
• “Compaixão impotente”: situação na qual o espectador tem total consciência da sua 
impotência e limitações, no que se refere a ajudar os lesados.  
 
Mas nem só o espectador estabelece uma ligação com quem está a sofrer. A vítima, por sua 
vez, também ‘vê’ o espectador:  
 
“Se o espectador imaginar as sensações daquele que sofre, o sofredor também imagina as 
sensações do espectador a imaginar a sua [do sofredor] dor. Esta relação de espelho reflexivo 
não é sequencial. Cada um antecipa como é imaginado pelo outro e a composição destas 
antecipações gera equilíbrio” (Smith 1998 in Boltanski, 1999: 39)27. 
 
Cada espectador tem uma forma diferente de ver a tragédia e um sentimento diferente em 
relação às vítimas, representado assim diferentes formas de compaixão para o mesmo caso. 
Birgitta Hoijer (2004) defende que há formas de virar as costas ao sofrimento alheio. Uma das 
formas é rejeitar a veracidade das notícias, alegando que são falsas. Criticar as próprias notícias, 
censurando a forma de as comercializar e o próprio sensacionalismo, também é uma forma de 
afastar as emoções das tragédias. Outra estratégia frequentemente utilizada é a desumanização 
das vítimas. A empatia é ‘abafada’ e a falta de envolvimento é racionalizada e legitimada: “Outra 
maneira de formar a distância é aplicar uma perspectiva nós-eles na qual a cultura, mentalidade 
e forma de viver e agir dos outros, isto é, do sofrimento das pessoas, é desumanizado” (Hoijer, 
2004: 525)28. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27 Tradução da autora. 
28 Tradução da autora. 
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Podemos assim concluir que há formas efetivas de fugir ao sofrimento dos outros. 
Estabelecer uma certa distância ou desumanizar aquele que sofre são algumas das estratégias 
que o público utiliza para se proteger do sofrimentos alheio. Neste capítulo vimos ainda que as 
vítimas que mais apelam ao sentimento do público são aquelas consideradas mais frágeis e 
indefesas (crianças, idosos e, em algumas sociedades, as mulheres). A relação espectador-
vítima não é uma relação unilateral, mas bilateral. Ou seja, o espectador interage com a vítima, 
de forma indireta. Ambas as partes imaginam o que o outro pensa e sente em relação à sua 
posição. 
 
3.3. Síntese 
 
Quando falamos de informação de proximidade, é forçoso falar de jornalismo regional 
(Camponez, 2002). Com um lado mais comunitário, o jornalismo de proximidade foca-se no 
público local, nos seus problemas e no seu quotidiano, exercendo a sua área de influência na 
própria localidade. Os media passam assim a ser uma ferramenta de resolução dos problemas 
da população local, tornando-se atores sociais. A população vê os jornalistas como aliados, da 
mesma forma que os jornalistas veem os cidadãos como fontes de informação do seu trabalho. 
A ligação entre ambos é inegável (Duarte, 2005). 
No entanto, a conduta do jornalista é muitas vezes questionada. Em momentos de 
tragédia, os meios de comunicação tornam-se centrais na sociedade. A necessidade de informar 
urge e as rotinas de trabalho do repórter podem ser postas em causa. Testemunhos, imagens, 
notícias e reportagens são, não raras vezes, acusadas de invadir a privacidade e de desrespeitar 
a dor alheia. Transmitir o acontecimento da forma mais real possível por vezes leva os órgãos de 
comunicação social a serem rotulados de sensacionalistas, por se deixarem levar pelas 
emoções. Ao longo deste enquadramento teórico, pudemos compreender de que forma e quais 
são os erros cometidos por vários media aquando algumas tragédias, como a queda da ponte 
Hintze Ribeiro ou o ataque terrorista de 11 de setembro. É em todo este processo de construção 
de notícias relacionadas com a dor e a tragédia que a imagem tem um papel fulcral. Uma 
imagem, um vídeo podem dispensar palavras e captar, mais rapidamente, a atenção dos leitores 
e espectadores. E, mais uma vez, a ética tem uma posição, estipulando limites e 
constrangimentos que, como vimos, nem sempre são respeitados. 
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É nas sociedades contemporâneas que os sentimentos e as emoções são, 
normalmente, associados ao entretenimento, tornando-se um importante elemento nas 
sociedades ocidentais, assim como descrevê-las tornou-se parte do trabalho da comunicação 
social (Pantti, 2010).  
Se, por um lado, os sentimentos são uma componente dos media, a objetividade é um 
valor da profissão de jornalista, entrando-se aqui numa discussão. Até que ponto é profissional 
mostrar corpos mutilados? Até que ponto não é sensacionalismo falar com familiares de vítimas 
de um desastre natural? Todas estas questões permanecem em debate.  
Respondendo às forças de mercado, o jornalismo encontra-se numa delicada posição. A 
dicotomia qualidade/lucro tem gerado fortes discussões ao longo dos anos, no que se refere ao 
jornalismo sensacionalista e às chamadas hard news (Pantti, 2010). Em jeito de conclusão, 
Pantti (2010) diz não haver bom nem mau jornalismo, no que se refere às emoções. O que 
existem são formas e motivações diferentes para utilizar os sentimentos.  
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4. Not ic iar  a dor:  ref lexão sobre o percurso no Jornal  de 
Not íc ias 
 
Depois de um primeiro momento, onde o principal destaque foi dado ao JN enquanto 
instituição, seguiu-se um segundo capítulo, onde se refletiu sobre a minha experiência como 
jornalista estagiária e sobre as rotinas do trabalho. O terceiro capítulo teve como objetivo 
compreender e enquadrar, teoricamente, todo o trabalho jornalístico realizado ao longo dos três 
meses de estágio.  
Neste período, foram vários os artigos que redigi relacionados com acontecimentos 
trágicos. Tive a oportunidade de publicar peças informativas que se debruçaram sobre 
acidentes, pessoas com problemas de saúde, mortes e consequências sociais da crise 
económica. Desta forma, e tendo sido produzido um elevado número de notícias relacionadas 
com a temática da dor e do sofrimento, decidi explorar esta mesma questão no meu relatório de 
estágio. 
 Por isso, o presente capítulo tem como principal propósito a análise das notícias, 
escritas por mim, enquanto jornalista estagiária, quando os temas envolviam situação de dor e 
tragédia. Com o objetivo de responder às perguntas orientadoras [ver 4.1], procedi à seleção de 
uma série de trabalhos, que se revelam uma amostra significativa da minha produção no JN. 
Estando integrada na secção Grande Porto, acompanhei vários jornalistas em 
reportagem e eu própria redigi, sozinha, várias notícias e reportagens relacionadas com a dor. 
Sendo a secção Grande Porto de âmbito regional, e como foi já referido em capítulos anteriores, 
a proximidade com o cidadão era maior. Por essas razões, optei pela temática da dor, para guiar 
não só o relatório de estágio, mas também o estudo de caso.  
Para proceder à observação, julgo ser pertinente a exposição de um modelo de análise e de 
algumas perguntas às quais procurei dar resposta e que orientaram o estudo. 
 
4.1. Questões orientadoras 
 
O objetivo destas questões é o de delinear uma série de parâmetros que consigam orientar a 
análise das notícias subordinadas à temática da dor. São elas: 
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• Relativamente ao assunto, que notícias que envolvem dor são mais abordadas? 
• Quem são as fontes privilegiadas numa notícia que envolve dor? 
• De que forma é utilizada a imagem? 
• Tendo em conta as variáveis [ver modelo de análise], quais as diferenças entre uma 
notícia que envolve dor e uma sobre outro assunto qualquer? 
Conseguir compreender quais são os assuntos predominantes, quando se trata de trabalhos 
relacionados com o sofrimento, e quais são as principais características diferenciadoras dessa 
notícia (relativamente às fontes e imagens utilizadas, por exemplo) foi o principal objetivo desta 
observação. 
4.2. Critérios e Modelo de Análise 	  
Para melhor conseguir analisar as notícias, relacionadas com a temática, redigidas por 
mim enquanto jornalista estagiária no JN, procedi à elaboração de um modelo de análise. 
Dividido em quatro grandes grupos, este modelo tem como principal objetivo uma orientação 
simples e eficaz na análise da abordagem e tratamento de informação relacionada com a 
mediatização da dor nos media. 
Na variável ‘assuntos’ serão divididos em quatro os temas das notícias que abarcam 
a temática principal: ‘cr ise económica’, onde podemos encontrar relatos sobre situações 
causadas pela atual crise que o país atravessa; ‘morte’  onde falecimentos e funerais terão 
lugar; em ‘acidente’ estarão agrupados as notícias que se referem a desastres de viação e 
outros; e, finalmente ‘retratos de si tuação’ que engloba notícias que se referem a situações 
específicas, como por exemplo, conflitos e acontecimentos que coloquem em causa a qualidade 
de vida dos lesados. 
Como explicado ao longo deste trabalho, o uso da imagem é uma parte importante na 
imprensa, acontecendo ainda que algumas reportagens e notícias tenham mais do que uma 
imagem a ilustrar o texto. Mais do que isso, a componente visual tem um papel fulcral no que se 
refere à comunicação da dor. Dar ao leitor uma imagem do local da efeméride, da vítima ou do 
próprio cenário de dor é uma forma de o prender à estória, de tornar a dor mais real e mais 
presente. Na variável ‘uso da imagem’ estipulei duas dimensões: ‘ foto da v í t ima’, sempre 
que esteja presente uma imagem do agente vitimado pela estória e ‘ foto da ação’ onde se 
pode ver a situação que o texto relata. 
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Todas as notícias relativas à temática da dor e do sofrimento têm uma vítima, alguém 
sobre quem o infortúnio caiu. A variável ‘v í t ima’ contempla assim duas possibilidades: 
‘ indiv idual’ , quando se trata apenas de uma vítima (em casos de morte, por exemplo), ou 
‘colet iva’ , quando se trata de um grupo de pessoas (que reivindica algo, por exemplo). 
Finalmente, importa saber quem é que os jornalistas escolhem para falar quando se 
refere ao sofrimento alheio. A variável ‘ fontes’ abarca três classificações possíveis: ‘v í t ima’, 
quando a própria vítima é convidada a falar e a expor o seu caso; ‘ famíl ia e amigos’, quando 
a vítima está impossibilitada de falar (por falecimento, por exemplo) e os mais próximos são 
procurados pelos jornalistas; e ‘ fontes of ic ia is’ ,  quando entidades oficiais são solicitadas 
pelos media com o objetivo de dar uma explicação sobre o problema.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráf ico 1-  Modelo de anál ise 
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4.3. Notícias relacionadas com a dor 
 
Para a análise foram escolhidas 16 notícias relacionadas com o sofrimento e a dor. 
Todas elas estão disponíveis na versão epaper do Jornal de Notícias, de onde foram retiradas e 
todas têm a minha autoria, coautoria ou acompanhamento ao local e respetiva redação: 
 
• Táxis-piratas no aeroporto, 5 de outubro 2012. (Ver anexo 1) 
• Dormir na rua para poder ir ao médico, 8 de outubro 2012. ( Ver anexo 2)  
• Vandalismo diário desespera dono de café, 19 de outubro 2012. (Ver anexo 3)  
• Acidente mata bombeiro, 23 de outubro 2012. (Ver anexo 4)  
• Bombeiros de todo o país unidos na dor, 25 de outubro 2012 . (Ver anexo 5)  
• Passam a noite à porta do IMTT para ter senha, 9 de novembro 2012.  (Ver anexo 6) 
• Tem de ser levado ao colo para entrar nas instalações, 9 de novembro de 2012.  (Ver 
anexo 7) 
• Posta na rua sozinha e sem dinheiro, 30 de novembro 2012. (Ver anexo 8) 
• Colisão mortal na Boavista,1 de dezembro de 2012. (Ver anexo 9) 
• “Agradeço a Deus não ter morrido naquela hora”, 8 de dezembro de 2012. (Ver anexo 
10) 
• Casa do Pai Natal em Baguim de luto, 14 de dezembro 2012. (Ver anexo 11) 
• Crianças de escolas de música levam Natal ao IPO do Porto, 18 de dezembro 2012. 
(Ver anexo 12)  
• Até os casacos de vison vende para ultrapassar a crise, 23 de dezembro 2012. (Ver 
anexo 13) 
• Crianças do São João passam Natal mais feliz, 24 de dezembro 2012. (Ver anexo 14) 
• Lixeira amontoada na rua devido a avaria nos carros de recolha, 28 de dezembro 2012. 
(Ver anexo 15)  
• Crianças em risco com extinção do autocarro 10, 29 dezembro de 2012. (Ver anexo 16) 
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4.3.1 Notícias selecionadas para comparação 
 
De forma a compreender melhor quais as diferenças na abordagem, redação e produto 
final entre uma reportagem/notícia abrangida pela temática da dor e uma não relacionada com 
o tema, foram selecionados nove trabalhos.  
Escolhi especificamente estas reportagens pois, além de não estarem relacionados com a 
dor em nenhuma perspetiva, foram notícias também elas redigidas por mim enquanto jornalista 
estagiária no JN. 
 
• Chá da Liga dos Amigos do Maria Pia com 400 pessoas, 28 de setembro 2012. (Ver 
anexo 17) 
• Prémios EDP beneficiam 155 mil pessoas, 20 de novembro 2012. (Ver anexo 18) 
• Marcha de pais natais junta 900, 13 de dezembro 2012. (Ver anexo 19) 
• 1,2 milhões para ajudar associações desportivas, 15 de dezembro 2012. (Ver anexo 20) 
• Empresa deixa tampas barulhentas em dez ruas, 15 de dezembro de 2012. (Ver anexo 
21) 
• Aparelho ajuda idosos de Paranhos a pedir assistência, 18 de outubro de 2012. (Ver 
anexo 22) 
• Estufa histórica vai ser reabilitada, 19 de dezembro 2012. (Ver anexo 23) 
• Menezes satisfeito com apoio fora do PSD, 19 de dezembro 2012. (Ver anexo 24) 
• Zoo salva espécies ameaçadas com constituição de famílias, 20 de dezembro 2012. 
(Ver anexo 25) 
 
4.4. Dor vs outros temas: o assunto, as vítimas, as fontes e o uso da imagem nas 
notícias produzidas sobre a temática da dor 
 
Com o objetivo de tornar a informação de mais fácil interpretação, foram elaboradas 
tabelas, em função das variáveis previstas no modelo de análise. Foram selecionadas várias 
notícias sobre o tema da dor, que representam a maioria das peças informativas que desenvolvi 
ao longo dos três meses de estágio no JN. A partir desta seleção desenvolverei uma análise que 
visa compreender as caraterísticas exclusivas das notícias relacionadas com situações de dor.  
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Tabela 1-  Anál ise da var iável  ‘Assunto’ 
 
Verifica-se que o tema mais abordado, quando se trata de situações de dor e sofrimento, 
é o que se refere a ‘retratos de situação’. Podemos encontrar situações específicas e pontuais, 
como filas de espera em serviços públicos, irregularidades no funcionamento de certas 
entidades e casos específicos da vida quotidiana. Este tema conta com 11 reportagens/notícias. 
Seguem-se a ‘morte’, com quatro notícias, que incluem acidentes, por exemplo; e o indicador 
‘crise económica’, que contou apenas com um trabalho.  
Não se contabilizaram notícias sobre ‘acidentes’. Isto aconteceu pelo facto de todas as 
reportagens e notícias sobre acidentes comportarem uma morte, que era o principal motivo da 
peça. Desta forma, o indicador ‘acidente’ deixa de fazer sentido: embora muitas notícias 
abordem a temática, o acidente em questão só se tornava motivo de atenção por parte do JN 
porque existia uma morte. 
 
Tabela 2-  Anál ise da var iável  ‘V í t imas’ 
 
No que se refere à variável ‘vítimas’, podemos verificar que a mais frequente é a vítima 
coletiva, estando presente em nove peças, revelando-se contudo uma diferença mínima, 
comparando com as individuais. 
 
Assunto Total  
Cr ise económica 1 
Retrato de s i tuação 11 
Morte 4 
Ví t ima Total  
Indiv idual 7 
Colet iva 9 
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Tabela 3-  Anál ise da var iável  ‘Fontes’ 
 
Nesta variável, considerei pertinente acrescentar a possibilidade ‘outros’. Durante a 
análise, observei que várias eram as testemunhas que tinham voz numa reportagem sobre um 
acidente, por exemplo. De forma a evitar uma elevada dispersão dos dados, a categoria ‘outros’ 
inclui fontes com pouca representação, para a análise geral, como vizinhos, testemunhas 
oculares e outros envolvidos na situação. 
Na amostra de 16 notícias, verificou-se que foi dado voz à vítima 17 vezes. As fontes 
oficiais ocupam o segundo lugar com 15 referências. Seguindo-se o indicador outros com 13 
ocorrências.  
 
Uso da imagem Total  
Foto da v í t ima 13 
Foto da ação 7 
Local  10 
Testemunhas 6 
Outros 6 
Tabela 4-  Anál ise da var iável  ‘Uso de Imagem’ 
 
Também nesta variável, considerei fulcral acrescentar a possibilidade ‘outros’. Deste 
modo, evitamos que os dados se dispersem tornando a informação redundante. Nesta categoria, 
representada em seis ocasiões, considerei um conjunto de fotos, tais como fotos de fontes 
oficiais e de representações da própria ação. As fotos das vítimas foram as mais representadas 
Fonte Total  
V í t ima 17 
Famíl ias e amigos 3 
Fontes of ic ia is 15 
Outros 13 
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nesta variável, com 13 casos. Em notícias de acidentes mortais, por exemplo, podia ver-se uma 
foto da vítima com uma pequena identificação da mesma. Durante a análise foi necessário criar 
mais duas categorias. As fotos do ‘local’, presentes dez vezes, representam o lugar onde se deu 
o acontecimento noticiado. A categoria ‘testemunhas’ (seis casos) foi criada para englobar as 
fotos das pessoas presentes nos diferentes acontecimentos. Finalmente, podemos contar sete  
fotografias da ‘ação’: por exemplo, as filas de espera, os funerais e as lixeiras amontoadas. 
Observei ainda que, em todos os trabalhos selecionados, se verificou, pelo menos, a existência 
de uma fotografia. 
Para conseguir compreender melhor de que forma as notícias relacionadas com a dor 
são elaboradas, considerei, na quarta parte deste relatório de estágio, uma comparação entre 
peças com a temática do sofrimento e trabalhos com outros temas. Para esta pequena análise, 
selecionei nove notícias/reportagens, também elas escritas por mim enquanto jornalista 
estagiária no JN. São trabalhos cujos temas se distanciam da dor. Desta forma, não foi possível 
manter o anterior modelo de análise, sendo necessário criar outro modelo. 
 
 
  Gráf ico 2-  Modelo de anál ise de outras not íc ias 
 
Para esta segunda parte da observação tive de encontrar pontos mais ou menos 
comuns no modelo de análise, que me permitissem analisar, comparar e, posteriormente, 
apontar as diferenças entre os dois tipos de trabalhos realizados.  
Uso de 
imagem 
Sim 
Não 
Fontes 
Cidadão 
comum 
Fontes 
oficias 
Nenhuma 
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Uso da imagem Total  
Sim 6 
Não 3 
Tabela 5-  Anál ise da var iável  ‘Uso de Imagem’ 
 
Numa amostra de nove notícias/reportagens, a maioria apresenta fotografia (seis). 
Apenas três saíram na edição impressa sem qualquer imagem, o que difere totalmente da 
análise das notícias de dor, na qual não houve uma única reportagem que não fosse 
acompanhada por uma fotografia. Tal facto, atrevo-me a concluir, está intrinsecamente ligado 
com a importância que a imagem tem para notícias relacionadas com situações de dor. Nestes 
casos parece ser importante apelar aos sentidos, envolvendo o leitor no próprio acontecimento.  
 
Fontes Total  
Cidadão comum 3 
Fontes of ic ia is 13 
Nenhuma 2 
Tabela 6-  Anál ise da var iável  ‘Fontes’ 
 
Na variável ‘fontes’, ‘fontes oficiais’ foram citadas 13 vezes, contrastando com o 
‘cidadão comum’, com apenas três. Em nove peças analisadas, duas não utilizaram qualquer 
fonte.  
Quando procuramos comparar os dois grupos analisados – as notícias sobre dor e as 
outras notícias – compreendemos que não se registam grandes diferenças. Se nas notícias de 
dor as ‘fontes oficias’ estão presentes em segundo lugar, depois das próprias vítimas, nestas 
notícias são a categoria mais representada. Podemos ainda verificar que existe uma categoria 
‘nenhuma’, que engloba duas notícias nas quais não foi citada qualquer fonte. Este aspeto difere 
das notícias relacionadas com a dor, em que todas as reportagens comportavam, pelo menos, 
uma fonte. 
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Deste modo, é seguro afirmar que, e apesar da diferença de temas e fontes, existem 
semelhanças, na forma como as notícias são construídas.  
Torna-se importante explicar que o objetivo patente no meu trabalho era desenvolver 
uma pequena ilustração, através de um pequeno número de artigos, sem qualquer pretensão 
estatística, da forma como as notícias sobre a dor são desenvolvidas. Procurei igualmente tecer 
uma comparação entre as notícias de dor e as relacionadas com outros temas. Foi possível 
verificar que não existe uma diferença substancial entre os dois grupos. Para além da distinção 
que verificada no uso da imagem, são mais as semelhanças do que as diferenças.  
Durante o meu estágio apurei que os jornalistas que habitualmente escreviam sobre 
acidentes e outros acontecimentos trágicos eram os mesmos a trabalhar artigos relacionados 
com assuntos de política local, por exemplo. Eu própria (ver anexos 4 e 25) desenvolvi trabalhos 
relacionados com diversos temas. Desta forma, julgo ser possível justificar estes resultados pelo 
facto de existirem rotinas de trabalho inerentes e que são cumpridas independentemente do 
tema.  
 
4.5. Reflexões sobre o processo de construção noticiosa 
 
Antes de proceder às conclusões e respetivas reflexões, importa salientar que o objetivo 
da análise, até agora desenvolvida, é meramente ilustrativa. Para desenvolver uma análise 
quantitativa seriam necessários mais artigos, que resultariam numa maior amostra. Porém, mais 
importante do que dados estatísticos, o importante aqui é um estudo com perfil qualitativo.   
Podemos perceber que, nas notícias de dor, não há uma grande diferença entre um 
grupo como protagonista principal ou uma vítima individual. Relativamente aos assuntos, o 
retrato de situação é o mais utilizado: situações pontuais de mau funcionamento de órgãos 
públicos, doenças... Como é referido ao longo do enquadramento teórico, a imagem tem um 
importante papel quando se trata da dor e sofrimento alheios. Confere realidade à situação e 
aproxima os leitores da própria estória. Sendo assim, e durante a análise, verifiquei que todas as 
notícias selecionadas comportavam uma fotografia. Grande ou pequena, da vítima ou do local, 
todas as peças eram ilustradas por uma imagem. Sendo que a categoria ‘vítima’ é a mais 
representada. Finalmente, a variável ‘fontes’ foi talvez a que mais me surpreendeu relativamente 
aos resultados. Podemos verificar que as mais solicitadas pelos jornalistas são as ‘vítimas’, 
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seguidas das ‘fontes oficiais’. Esperava que, tratando-se da temática do sofrimento, as mais 
solicitadas fossem, de facto, as vítimas, mas que se seguissem ‘família e amigos’. Penso que tal 
conclusão se deve o facto de, num acidente, por exemplo, que provoque uma morte, o jornalista 
tem a necessidade de procurar e relatar as causas do infortúnio. Por isso, dirige-se a fontes 
oficiais, como a Polícia, os Bombeiros ou médicos. 
Numa outra dimensão da análise, de pendor mais qualitativo, conseguimos 
compreender que nas notícias sobre a dor é recorrente um elevado grau de adjetivações. É 
comum encontrar vários adjetivos ao longo destas notícias, o que assume uma maior 
preponderância quando comparamos com outras notícias de diferentes temas. Também 
conseguimos encontrar, nas notícias de dor, um maior espaço dedicado às fontes, que 
contribuem com mais informações do que quando estão presentes noutros artigos. É igualmente 
perceptível a utilização de figuras de estilo. Tratando-se de situações carregadas de sentimento, 
o recurso a figuras de estilo, muitas vezes acompanhadas por adjetivos, contribuem para a 
dramatização e para o envolvimento dos leitores neste tipo de notícias.  
Para além disso, podemos ainda compreender que, em todas as notícias de dor, estão 
presentes fotografias, que contribuem para o exacerbamento de uma identidade dramática, 
própria das situações em que o sofrimento tem lugar. Deste modo, compreendemos que, apesar 
da aparente semelhança detetada no primeiro nível de análise, entre as notícias sobre situações 
de dor as peças informativas sobre outros temas, é possível identificar alguns traços distintos 
entre os dois grupos.    
A questão do drama e a necessidade de envolver os leitores num assunto direcionado 
para os sentidos, são questões relevantes e que me foram apresentadas durante o estágio. 
Várias foram as ocasiões em que os meus textos foram alterados pela falta de adjetivos, figuras 
de estilo e outros elementos que “puxem a lágrima”, tal como era frequentemente referido pelos 
editores. De facto, senti uma grande diferença sempre que apresentava um artigo sobre um 
acidente ou sobre um assunto que não envolvesse qualquer tragédia. A pressão para carregar 
este tipo de textos com componentes que contribuíssem para um perfil mais dramático era 
evidente e nem sempre fácil de executar.  
Enquanto estudante de Jornalismo e Informação na Universidade do Minho, sempre 
escrevi em jornais académicos. Raras foram as vezes que tive de escrever sobre tragédias, 
acidentes ou mortes. Entrevistar pessoas que sofriam com a perda de um familiar ou amigo, ou 
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pessoas que foram postas na rua, por falta de dinheiro para pagar rendas, nunca foi algo que 
tivesse de fazer. Esses assuntos delicados, que recheiam as páginas do JN diariamente, foram 
para mim uma novidade. Só no final do estágio consegui encontrar um meio termo quando 
trabalhava esses assuntos. Via o trabalho dos meus colegas e não me achava capaz de apelar 
(tanto e tão exageradamente) aos sentimentos da forma que eles o faziam. Quando comecei a 
escrever para o jornal, a crítica que mais ouvia era a de que tinha de escrever com mais 
liberdade. Captar a atenção e, sobretudo, mexer com as emoções dos leitores. Esforcei-me e 
passei para a fase de escrever as notícias com demasiado sentimento e recurso a demasiados 
adjetivos e figuras de estilo. Só depois de acompanhar muitos jornalistas e de ler e escrever 
bastante é que consegui acertar no estilo do jornal. Embora cada profissional tenha a sua 
maneira de escrever, uns mais emotivos outros menos, regra geral os trabalhos sobre 
sofrimento recorriam frequentemente a adjetivos e descrições do local, da vítima e do ambiente 
envolvente. 
Das notícias selecionadas, recordo especialmente três que me foram particularmente 
difíceis de executar. A primeira foi “Bombeiros de todo o país unidos na dor” (Anexo 5), que 
descrevia o funeral de um bombeiro, morto num acidente de viação. Fui sozinha, um mês depois 
do meu estágio ter iniciado. Não tinha bem a certeza se estava preparada para aquilo. Passei  
quatro horas num funeral, a ouvir choros e sirenes de carros de bombeiros. Não sabia se devia 
perguntar alguma coisa a alguém e muito menos sabia o que perguntar. Confesso que me senti 
um tanto culpada por estar de bloco e caneta em punho, no meio daquele cenário desolador. 
Limitei-me a registar as horas que a cerimónia demorou e as corporações de bombeiros 
presentes. Escondi os utensílios de jornalista aprendiz e ouvi, solenemente, a homilia. Quando 
cheguei à redação estava exausta, física e psicologicamente. Sentia que todas as minhas forças 
de uma semana tinham sido sugadas naquela tarde. Mas, pior do que isso, foi escrever acerca 
de algo sobre o qual não havia muito a dizer. Não sabia sequer o que mencionar e a pirâmide 
invertida, naquele dia, pareceu-me um hexágono desproporcional. De todas as reportagens e 
notícias que escrevi ao longo dos três meses, penso que esta foi a que mais alterações sofreu. 
Segundo o editor, estava pouco apelativa e fria, até. Foram, então, feitas transformações a esse 
nível. Mais adjetivos, mais citações e mais descrições, sempre apelando às emoções do leitor. 
Este foi, sem dúvida, o trabalho mais custoso que tive de executar.  
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“Casa do Pai Natal em Baguim de luto” (Anexo 11) foi outra reportagem que me foi 
especialmente difícil de escrever. O objetivo da notícia era explicar que, devido à morte, com 
cancro, da proprietária, a conhecida Casa do Pai Natal, naquele ano, não exibiria as habituais 
luzes e animações natalícias. Antes de sair vi reportagens televisivas sobre a famosa casa. Saí 
da redação com as diretrizes da editora, que me ‘sugeriu’ que falasse com a família e vizinhos. 
Quando cheguei ao local o cenário era, de facto, diferente daquele que tinha visto em fotos e 
vídeo. Conversei com comerciantes e vizinhos que me falaram da alegria que era a época 
natalícia naquela pequena rua de Baguim do Monte, que me explicaram o quão difícil estava a 
ser para a família aquela perda e que, inclusive, iam passar o Natal fora de Portugal, para 
amenizar a dor.  
Depois dos vários testemunhos, a minha vontade de tocar naquela campainha não era 
nenhuma. No entanto, tinha presente a insistência do corpo editorial. Naquele momento, estava 
com o maior dilema de vida nas mãos. Acabei por optar vir embora sem falar com os familiares. 
O respeito pelo sofrimento alheio falou mais alto do que ter algumas lágrimas a adornar o meu 
trabalho de estagiária.  
Apesar de não se ter verificado grandes alterações no produto final, foi perceptível uma 
certa ‘desilusão’ por parte dos editores quando, ao lerem o artigo, foram confrontados com a 
falta de declarações de fontes mais próximas da vítima (família e amigos). No entanto, com as 
informações que consegui recolher (de vizinhos e comerciantes da zona), e apesar da falta de 
fontes próximas, o artigo manteve a sua base inicial. 
Finalmente, outro dos trabalhos que recordo com especial clareza foi “Colisão mortal na 
Boavista” (Anexo 9), que escrevi juntamente com a minha colega de seção, a jornalista Dora 
Mota. Um jovem padeiro, pai e marido, tinha perdido a vida naquela manhã, quando saía para 
mais um dia de trabalho. A sua carrinha havia sido abalroada por um outro veículo, causando a 
morte instantânea do jovem. Saímos da redação diretas à rua onde habitavam os pais da vítima. 
Tocámos a várias campainhas, falando com diversos amigos e perguntando aqui e ali onde era a 
casa. Estava relativamente confortável com a situação até batermos à porta da família do rapaz, 
de onde nos sai uma tia transtornada e se ouvem choros e soluços. A Dora Mota tomou a 
posição da frente e encarregou-se das perguntas enquanto eu registava, timidamente, algumas 
palavras. “Tens de dizer que sentes muito pela perda e perguntar se não se importam de falar 
um bocadinho para o Jornal de Notícias. Só aí é que começas a fazer as perguntas... Que idade 
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tinha, se já tinha família e que tipo de pessoa ele era...”, disse-me a minha colega, quando 
saímos em direção à funerária para pedir uma fotografia. Depois, fomos ao local do acidente e, 
aí, tomei eu a posição de liderança, procurando testemunhas do acidente, entrando em todos os 
restaurantes, cafés e lojas da zona, até ter aquilo que queria. A redação da notícia não foi difícil, 
uma vez que tinha as linhas orientadoras da Dora Mota, que me guiou e corrigiu naquele 
trabalho, retirando, até, alguns adjetivos e excesso de emoção. 
Relativamente a estes trabalhos, aprendi muito e aquilo que para mim era novidade 
passou a ser parte do quotidiano. Acidentes, mortes e tragédias eram algo com que lidava, 
direta ou indiretamente, no JN. Percebi que, naquele órgão, a barreira entre a exploração da dor 
e o sensacionalismo era ténue. Concluí que é difícil respeitar a dor e o luto das pessoas e, ao 
mesmo tempo, conseguir um trabalho que emocione o leitor. Aprendi que a melhor forma de ser 
o mais objetivo possível, na execução deste tipo de trabalhos, é deixar as fontes falarem: 
dizerem aquilo que o jornalista gostava de escrever e que o leitor gostava de ver escrito. 
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5. Considerações f ina is 
 
Diariamente, os media são obrigados a lidar com emoções. Reportagens sobre mortes e 
situações críticas invadem as páginas dos jornais todos os dias. Relatar emoções, estórias 
complexas que comprometem a integridade física e psicológica dos sujeitos é um desafio para 
os jornalistas. A dicotomia emoção/qualidade da notícia é uma realidade, debatida desde os 
primórdios do jornalismo, que subsiste até aos nossos dias. A necessidade de conservar a 
objetividade, como parte da ética jornalística, é algo que os repórteres têm e terão de enfrentar 
ao longo dos próximos tempos. 
Conseguir compreender como abordar as fontes ou as próprias vítimas em situações 
delicadas foi algo que tive de aprender, enquanto jornalista estagiária, no Jornal de Notícias. 
Como lidar com a dor e como transmitir a tragédia ao público, não invadindo o espaço de quem 
sofre, nem desrespeitando certos rituais de luto. 
Através do enquadramento teórico e da análise dos textos que produzi durante o estágio, 
percebe-se que a imagem tem um forte papel, revelando-se uma importante ferramenta quando 
se trata de noticiar assuntos relacionados com o sofrimento. 
Ainda, ao analisar alguns casos específicos de cobertura noticiosa de tragédias, foi 
possível compreender a dimensão e as mutações que o jornalismo sofre. A objetividade, 
principalmente, parece deixada para segundo plano, enquanto as emoções tomam o seu lugar, 
apelando aos sentimentos do público. Sendo inexequível medir a emoção de uma forma 
quantitativa, é possível confirmar o elevado grau de adjetivação e de alguma subjetividade por 
parte dos jornalistas nas notícias de dor. Nas outras notícias, as fontes, apesar de estarem 
presentes, não encontram o mesmo espaço que lhes é providenciado nos artigos que retratam 
situações mais trágicas. Eu própria, tal como já foi anteriormente explicado, senti diferença nas 
orientações que me foram dadas quando ia cobrir situações mais trágicas ou outro tipo de 
questões.  
No entanto, a dicotomia sensacionalismo/notícias de qualidade continua a ser um 
motivo de discussão no seio da comunidade jornalística e académica, não se chegando a um 
consenso. Quais os limites? Como reportar uma tragédia? Estas perguntas encontram diferentes 
respostas, dependendo do órgão de comunicação social, dos jornalistas e do próprio público-
alvo. O público não é uma massa homogénea, que interpreta e tem a mesma sensibilidade 
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uniforme para todos os assuntos; para cada sociedade ou estrato social, a interpretação é 
diferente. 
Não obstante, o jornalismo de proximidade tem um importante papel no que se refere a 
este tema. Quanto mais próximo o jornalista está do público, mais difícil se torna um 
distanciamento objetivo. Sendo, inclusive, dotado de certa perversidade: se, por um lado, se 
encontra próximo do público e dos seus problemas reais, por outro também está perto das 
entidades políticas/económicas locais. 
Não ignorando a crise dos órgãos de comunicação portugueses, considero, ainda, 
importante não esquecer a variável das forças de mercado. Não raras as vezes, a ética e a 
vontade do jornalistas têm de se submeter às regras da economia.  
Finalmente, confessando a minha profunda admiração pelo jornalismo e, em especial, 
pelo Jornal de Notícias, compreendi que o interesse público, muitas vezes, tem de ser cruzar 
com o interesse do público. Se o mercado muda, o jornalismo tem de mudar assim como os 
jornalistas, que são obrigados a acompanhar esse processo. 
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